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PODER EXECUTIVO • BAHIA PREFEITURA MUNICIPAL DE ÉRICO CARDOSO

ÉRICO CARDOSO • BAHIA ACESSE: WWW.ERICOCARDOSO.BA.GOV.BR  Diário Oficial do

MUNICÍPIO

I M P R E N S A   E L E T R Ô N I C A

Lei nº 12.527
A Lei nº 12.527, sancionada pela Presidente da República em 18 de novembro de 2011, tem o
propósito de regulamentar o direito constitucional  de acesso dos cidadãos às informações
públicas e seus dispositivos são aplicáveis aos três Poderes da União, Estados, Distrito Federal
e Municípios.

A  publ icação  da  Lei  de  Acesso  a
Informações  significa  um  importante
passo para a consolidação democrática do
Brasi l  e  torna  possível  uma  maior
participação popular e o controle social das
ações  governamentais,  o  acesso  da
sociedade às informações públicas permite
que ocorra uma melhoria na gestão pública.

Ve ja  ao  lado  onde  so l i c i tar  ma is
informações e tirar todas as dúvidas sobre
esta publicação.

Atendimento ao Cidadão
Presencial Telefone Horário

Praça da Matriz, nº 66,
Centro 77 3677-2100

Segunda a Sexta-feira,
das 08:00 às 12:00 h e

14:00 às 18:00 h

Diário Oficial Eletrônico: Agilidade e Transparência

Efetivando o  compromisso  de  cumprir  a  Lei  de Acesso à Informação  e  incentivando a
participação popular no controle social, o Diário Oficial Eletrônico, proporciona rapidez no
processo de administração da documentação dos atos públicos de maneira eletrônica, com a
segurança da certificação digital.

Assim, Graças ao Diário Oficial Eletrônico, todos os atos administrativos se tornam públicos e acessíveis para
qualquer cidadão, de forma rápida e transparente, evitando o desconhecimento sobre as condutas do Poder
Público.

Um dos aspectos interessantes é a sua divisão por temas para que a consulta seja facilitada. Assim, o Diário Oficial
é segmentado em partes: emendas constitucionais, leis, decretos, resoluções, instruções normativas, portarias e
outros atos normativos de interesse geral;
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AVISO DE LICITAÇÃO 
 

Processo Administrativo Nº 100-2024 - Pregão Eletrônico Nº 009-2024 - BB Nº 1043555 -
Objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR PARA ATENDER A DEMANDA DAS NOVAS 
LINHAS ESCOLARES E ADIÇÃO DE NOVOS TURNOS, UTILIZANDO VEÍCULOS EM 
BOM ESTADO DE CONSERVAÇÃO, COM ITENS DE SEGURANÇA EXIGIDOS PELO 
CÓDIGO DE TRÂNSITO NACIONAL, DESTINADO AO TRANSPORTE DOS ALUNOS 
MATRICULADOS NAS REDES MUNICIPAL E ESTADUAL E ENSINO INTEGRAL DO 
MUNICÍPIO DE ÉRICO CARDOSO – BA.  Abertura das propostas: 07/05/2024 ás 09:00 e 
início da disputa de preços: 07/05/2024 ás 10:00, no site: www.licitacoes-e.com.br. Edital 
disponível no site www.licitacoes-e.com.br, mediante solicitação pelo e-mail: 
licitacoes.ec@gmail.com, ou no site: http://www.ericocardoso.ba.gov.br/diario_oficial. Frisa-
se que ao presente pregão aplica-se a Lei Federal nº 14.133/2021 e a Lei Complementar 
Federal nº 123/2006. Maiores informações de segunda à sexta das 08h00min às 12h00min. 
Telefone: (77) 3677-2100. Endereço: Praça da Matriz, Centro. Érico Cardoso/BA, em 
22.04.2024- Pregoeiro - Renan Felix dos Santos – Decreto nº 050/2021. 

                                              
 

 
 

 

 

 

 

    

 

 

       

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

  

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 

Processo Administrativo Nº 100-2024 - Pregão Eletrônico Nº 009-2024 - BB Nº 1043555 -
Objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR PARA ATENDER A DEMANDA DAS NOVAS 
LINHAS ESCOLARES E ADIÇÃO DE NOVOS TURNOS, UTILIZANDO VEÍCULOS EM 
BOM ESTADO DE CONSERVAÇÃO, COM ITENS DE SEGURANÇA EXIGIDOS PELO 
CÓDIGO DE TRÂNSITO NACIONAL, DESTINADO AO TRANSPORTE DOS ALUNOS 
MATRICULADOS NAS REDES MUNICIPAL E ESTADUAL E ENSINO INTEGRAL DO 
MUNICÍPIO DE ÉRICO CARDOSO – BA.  Abertura das propostas: 07/05/2024 ás 09:00 e 
início da disputa de preços: 07/05/2024 ás 10:00, no site: www.licitacoes-e.com.br. Edital 
disponível no site www.licitacoes-e.com.br, mediante solicitação pelo e-mail: 
licitacoes.ec@gmail.com, ou no site: http://www.ericocardoso.ba.gov.br/diario_oficial. Frisa-
se que ao presente pregão aplica-se a Lei Federal nº 14.133/2021 e a Lei Complementar 
Federal nº 123/2006. Maiores informações de segunda à sexta das 08h00min às 12h00min. 
Telefone: (77) 3677-2100. Endereço: Praça da Matriz, Centro. Érico Cardoso/BA, em 
22.04.2024- Pregoeiro - Renan Felix dos Santos – Decreto nº 050/2021. 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 100/2024 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

009/2024 

 
 

 
 

 

 

OBJETO:  CONTRATAÇÃO DE PESSOA FÍSICA OU 
JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE ESCOLAR PARA ATENDER A DEMANDA 
DAS NOVAS LINHAS ESCOLARES E ADIÇÃO DE NOVOS 
TURNOS, UTILIZANDO VEÍCULOS EM BOM ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO, COM ITENS DE SEGURANÇA EXIGIDOS 
PELO CÓDIGO DE TRÂNSITO NACIONAL, DESTINADO 
AO TRANSPORTE DOS ALUNOS MATRICULADOS NAS 
REDES MUNICIPAL E ESTADUAL E ENSINO INTEGRAL 
DO MUNICÍPIO DE ÉRICO CARDOSO – BA. 
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EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2024 

 
 
PREÂMBULO 
 
Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE ÉRICO CARDOSO, Estado da 
Bahia, através do Agente de Contratação, Pregoeiro e Equipe de Apoio, por determinação do 
Exmo. Sr.º Eraldo Félix da Silva, para conhecimento das empresas interessadas que realizará 
licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo “MENOR PREÇO” 
por LOTE, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 
146/2024, Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, e demais disposições legais 
aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas no presente Edital e seus anexos. O 
Pregão será realizado em sessão pública online por meio de recursos de tecnologia da informação 
– internet, através do site www.licitacoes-e.com.br, constante da página eletrônica do Banco do 
Brasil. 
 
Recebimento e Abertura das Propostas: 
 
Abertura das propostas: .......................................................... dia   07/05/2024, às 09h00. 
Início da disputa: ...................................................................... dia   07/05/2024, às 10h00. 
 
Modo de Disputa: Será adotado o modo de disputa ABERTO E FECHADO, conforme os 
critérios definidos no art. 56 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
Critério de Julgamento: Menor preço. 
 
Consultas: Observando o prazo legal, o fornecedor poderá formular consultas por e-mail, 
informando o número da licitação, por meio do endereço: licitacoes.ec@gmail.com. Tel. nº 
(77) 3677-2100. 
 
Referência de tempo: Para todas as referências de tempo será considerado o horário de Brasília 
- DF. 
 
Cópia deste Edital e seus anexos estarão, a partir da data da publicação de seu resumo em 
Diário Oficial, à disposição para todos os interessados no site do Banco do Brasil 
(www.licitacoes-e.com.br), bem como no Diário Oficial do Município por meio dos links: 
https://ericocardoso.ba.gov.br/diario_oficial 
 
Outras informações sobre a licitação serão prestadas pelo Agente de Contratação/Pregoeiro e 
equipe de apoio da Prefeitura de Municipal de Érico Cardoso, situada na Praça da Matriz, Centro 
– Érico Cardoso – Bahia, CEP 46.180-000. 
 
1. DO OBJETO 

 
1.1. Constitui o objeto da presente licitação o contratação de pessoa física ou jurídica para 

prestação de serviços de transporte escolar para atender a demanda das novas 

linhas escolares e adição de novos turnos, utilizando veículos em bom estado de 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 19:04 horas do dia 22/04/2024.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/2625-F93C-907E-6E61-0ACE ou utilize o código QR.

6
ÉRICO CARDOSO • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

SEGUNDA•FEIRA, 22 DE ABRIL DE 2024 • ANO V | N º 1107 LICITAÇÕES - EDITAIS DE LICITAÇÕES

 
 

 

 

conservação, com itens de segurança exigidos pelo Código de Trânsito Nacional, 

destinado ao transporte dos alunos matriculados nas redes municipal e estadual e 

ensino integral do município de Érico Cardoso – BA, conforme condições, 

especificações e quantitativos indicados no Processo Administrativo nº 100/2024 e 

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 
1.2.  A licitação será dividida em LOTES, formados por um ou mais itens, conforme tabela 
constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes 
forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que os compõem. 
 

2. DA EFICIÊNCIA PÚBLICA 
 
2.1. Este processo licitatório tem por objetivos: 
 

2.1.1. Promover a adequada e eficiente contratação, para os fins de seleção da proposta 
apta a gerar o resultado mais vantajoso para a Administração Pública, considerando todo 
o ciclo de vida do objeto; 
 
2.1.2. Assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa competição; 
 
2.1.3. Evitar contratações com sobrepreço ou com preços manifestamente inexequíveis 
e superfaturamento na execução dos contratos; 
 
2.1.4. Incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional sustentável; 
 

2.1.5. A promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e 
regional. 

 
3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 
3.1. A sessão deste Pregão será pública e realizada em conformidade com as condições 
estabelecidas neste Edital, na data, no horário e no endereço eletrônico indicados no 
preâmbulo. 
 
3.2.O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
3.3.É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros 
tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 
3.3.1. A não observância do disposto no item acima poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
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3.4.Poderão participar desta licitação os interessados que atendam a todas as exigências 
constantes neste Edital e seus anexos. 
 
3.5.Será concedido tratamento diferenciado, favorecido e simplificado para as Microempresas 
e Empresas de Pequeno Porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 
2006. 
 
3.6.Não poderão disputar esta licitação: 

 
3.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 
3.6.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 
 
3.6.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
 
3.6.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
 
3.6.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau; 
 
3.6.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
 
3.6.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
 
3.6.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
 
3.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 
 
3.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício 
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do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do 
art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
3.7.O impedimento de que trata o item 4.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 
a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
 
3.8.A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 4.6.2 e 4.6.3 poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 
sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
 
3.9.Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 
 
3.10. O disposto nos itens 4.6.2 e 4.6.3 não impede a licitação ou a contratação de 
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 
executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 
execução. 
 
3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 
entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
3.12. A vedação de que trata o item 4.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução 
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 

4. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
4.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 
da Lei nº 14.133, de 2021, ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo 
protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame, nos 
termos do art. 164, caput, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
4.2.A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado no sítio 
eletrônico oficial da Prefeitura Municipal de Érico Cardoso no prazo de até 3 (três) dias úteis, 
limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
 
4.3.A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
pelo seguinte meio: Email: licitacoes.ec@gmail.com. 
 
4.4.As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
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4.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
 

4.5.Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 

5. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E EFETIVA PARTICIPAÇÃO 
 
5.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão Eletrônico 
deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal e intransferível, obtida junto às 
Agências do Banco do Brasil S.A. sediadas no País. 
 
5.2.O credenciamento se dará por intermédio da atribuição de chave de identificação e/ou 
senha individual. 
 
5.3.O credenciamento será pessoal e intransferível para acesso ao sistema. O usuário 
credenciado será responsável por todos os atos praticados nos limites de suas atribuições e 
competências. 
 
5.4.O credenciamento implica em responsabilidade legal do usuário e na presunção de sua 
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão. 
 
5.5.É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Banco do 
Brasil S.A., ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
 
5.6.O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica 
para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 
 
5.7.A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de 
preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite 
estabelecidos. 
 
5.8.O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 
exigências de habilitação previstas no Edital. O fornecedor será responsável por todas as 
transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes 
e verdadeiras suas propostas e lances. 
 
5.9.Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOS DOCUMENTOS 
DE HABILITAÇÃO 

 
6.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 
e lances e de julgamento. 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 19:04 horas do dia 22/04/2024.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/2625-F93C-907E-6E61-0ACE ou utilize o código QR.

10
ÉRICO CARDOSO • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

SEGUNDA•FEIRA, 22 DE ABRIL DE 2024 • ANO V | N º 1107 LICITAÇÕES - EDITAIS DE LICITAÇÕES

 
 

 

 

 
6.2.Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 
com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste 
Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

 

6.3. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, O VALOR 

TOTAL PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS CORRESPONDENTE A 200 

(DUZENTOS) DIAS LETIVOS, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, 

tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto.  

 

6.4. A proposta deverá conter a discriminação do objeto, com as especificações descritas no 

Termo de Referência. 

 
6.5.No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 

 
6.5.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
 
6.5.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
 
6.5.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando 
o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal; 
 
6.5.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 

6.6.O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
6.7.O prestador de serviço enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
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6.7.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele 
item; 
 
6.7.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 
de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante 
não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 
mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
 

6.8.A falsidade da declaração de que trata os itens 7.3. ou 7.5. sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
 
6.9.Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública. 
 
6.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
 
6.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de 
lances. 
 
6.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do 
cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

 
6.12.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 
os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 
lance que cobrir a melhor oferta; e 
 
6.12.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 
 

6.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

 
6.13.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por menor preço; e 
 
6.13.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
 

6.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 
forma do item 7.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou 
entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos 
órgãos de controle externo e interno. 
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6.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 
no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente 
da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou 
de sua desconexão. 
 
6.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 
 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 
7.1. A proposta de preços inicial deverá ser informada e anexada em campo especifico, 
exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico (licitações-e), com observância as disposições 
do Termo de Referência, conforme modelo do Anexo IV, sob pena de desclassificação. 

 
7.1.1. Qualquer elemento que possa identificar a licitante antes da disputa de lances, 
importará na sua desclassificação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital; 
 
7.1.2. A proposta inicial deve ser formulada contendo as informações e dados da 
empresa, devidamente assinada por seu representante legal, conforme especificações do 
Anexo IV, contendo as seguintes informações e elementos: 
 

7.1.2.1. Planilha contendo: marcas, preços unitários e totais expressos em moeda 
corrente nacional em algarismos e por extenso, já inclusos todos os tributos, fretes, 
seguros e quaisquer outras despesas inerentes ao objeto licitado: 
 

7.1.2.1.1. Caso a proposta apresente mais de dois algarismos (centavos) 
serão considerados, tão somente, os dois primeiros; 
 
7.1.2.1.2. No caso de discordância entre valores numéricos e por extenso, 
prevalecerão esses últimos e, entre preços unitários e totais, os primeiros. 

 

7.2.Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
 
7.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 
previsto para contratação. 
 

7.3.Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
 
7.4.Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
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7.5.Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses. 
 
7.6.Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
7.7.Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 
 
7.8.A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 
 
7.9.O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 
 
7.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

 

7.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 
dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 
 
7.12. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua 
desconexão. 
 
7.13. Poderão ser admitidos, pelo Pregoeiro, erros de natureza formal, desde que não 
comprometam o interesse público e da Administração, e que sua correção não acarrete 
majoração no preço ofertado. 
 
7.14. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou 
da legislação em vigor. 
 
7.15. O licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim 
como os lances inseridos durante a sessão pública. 
 

8. DO MODO DE DISPUTA 
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8.1. Será adotado o modo de disputa ABERTO E FECHADO, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado 
 

8.1.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o 
que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente 
determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
 

8.1.2. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para 
que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por 
cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

       
                9.1.2.1         Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas 

neste item, poderão os autores dos melhores lances, na ordem de 

classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até 

cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

  

 
8.1.3. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

           9.1.3.1         Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas 

neste item, poderão os autores dos melhores lances, na ordem de 

classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até 

cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.  

 
8.1.4. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 

reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance 

fechado atender às exigências de habilitação. 

8.1.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar. 
 

8.1.6. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 
8.2.Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
 
8.3.Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
 
8.4.Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
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8.5.No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
 
8.6.Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 
a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte 
e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação. 

 

8.7. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena 
de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
 

8.8. Será feita a verificação da conformidade de cada proposta com os requisitos deste edital e, 

conforme o caso, com os preços correntes no mercado ou fixados por órgão oficial 

competente. 

8.9.   Serão DESCLASSIFICADAS: 
              

8.9.1.      As propostas que não atendam às exigências do ato 
convocatório da licitação. 
 
8.9.2.      As propostas com valor global superior ao preço máximo 

ficado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU – Plenário), ou com preços manifestamente 
inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada 
sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos 
insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de 
produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato, 
condições estas necessariamente especificadas no ato convocatório da licitação. 
 

8.9.3.       Fica fixado o valor máximo dos itens e do lote, o mesmo que o 

valor estimado pelo órgão responsável pela pesquisa de preço, sendo 

desclassificada a proposta que situar-se qualquer valor acima do referenciado 

no Termo de Referência, após a solicitação de contraproposta ofertada pelo 

Pregoeiro. 

 
9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

 
9.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
9.2.Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
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9.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 

9.2.1.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
 

9.3.O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
 
9.4.Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
 
9.5.O lance deverá ser ofertado pelo valor global do LOTE. 
 
9.6.O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e 
seus anexos. 
 
9.7.Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
9.8.Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
9.9.O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
 
9.10. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 
melhor oferta deverá ser de R$ 100 (cem reais). 
 
9.11. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo 
de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 
 
9.12. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta 
do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido 
para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 
resultado do julgamento. 
 

9.12.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração; 
 
9.12.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes; 
 

9.12.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 
do processo licitatório; 
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9.12.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de no 
mínimo 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 
quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados; 
 

9.12.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
 

9.13. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 
 

10. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
 
10.1. Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos 
termos dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério 
do desempate, preferência de contratação para as beneficiárias que tiverem apresentado a 
declaração de que trata o item 7.5 deste Edital. 
 
10.2. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará 
em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo 
à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006. 
 

10.2.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada; 
 
10.2.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto; 
 
10.2.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior; 
 
10.2.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 
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10.3. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
 

10.3.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
 

10.3.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação; 
 
10.3.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
 
10.3.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
 
10.3.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 
 

10.3.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 

 
10.3.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado da Bahia; 
 
10.3.2.2. Empresas brasileiras; 
 
10.3.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 
no País; 
 
10.3.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 
12.187, de 29 de dezembro de 2009. 
 

11. DA FASE DE JULGAMENTO 
 
11.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 
4.6 deste edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
 

11.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
 
11.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
 

11.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 
de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 
1992. 
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11.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 
11.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros; 
 
11.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação; 
 
11.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta 
de condição de participação. 
 

11.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado 
de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, 
em conformidade com os itens 4.5 e 7.5 deste edital. 
 
11.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, 
o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste 
Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 
de setembro de 2022. 
 
11.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

  
11.6.1. Contiver vícios insanáveis; 
 
11.6.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
 
11.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação; 
 
11.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
 
11.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 
 

11.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

 
11.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do pregoeiro, que comprove: 
 

11.7.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
 
11.7.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 19:04 horas do dia 22/04/2024.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/2625-F93C-907E-6E61-0ACE ou utilize o código QR.

20
ÉRICO CARDOSO • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

SEGUNDA•FEIRA, 22 DE ABRIL DE 2024 • ANO V | N º 1107 LICITAÇÕES - EDITAIS DE LICITAÇÕES

 
 

 

 

11.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a 
empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
 
11.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 
pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 
Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua 
proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
11.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo 
indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é 
o bastante para arcar com todos os custos da contratação: 

 
11.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 
 
11.10.2.Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 
de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 
cabível esse regime. 
 

11.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 
 
11.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante 
classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de 
Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
11.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização 
do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes. 
 
11.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
 
11.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 
 
11.16. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), 
o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de 
uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 
 

12. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
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12.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins 
de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
12.2. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos 
requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei, art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021. 
 
12.3. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 
 
12.4. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que 
suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
 
12.5. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas 
e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos 
de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto 
no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de 
setembro de 2022. 
 
12.6. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 
Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 
julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 
 
12.7. Respeitada a exceção do item anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase 
de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 
verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 
 
12.8. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 
para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

 
12.8.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame; e 
 
12.8.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas. 
 

12.9. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 
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12.10. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo de no mínimo 02 
(duas horas), prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 
 
12.11. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 
do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de 
que trata o item anterior. 
 
12.12. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
 
12.13. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, 
não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 
 
12.14. Recomenda-se que os documentos relativos à habilitação devam ser apresentados 
de forma legível, numerados em ordem sequencial, conforme as seguintes disposições: 
 

12.14.1.Habilitação jurídica 
 

12.14.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede ou; 
 
12.14.1.2. Ato constitutivo – Estatuto ou Contrato Social – e alterações em vigor, 
devidamente registrados e arquivados na repartição competente, para as Sociedades 
Comerciais, e, em se tratando de Sociedades por Ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores, ou; 
 
12.14.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedade Civis, acompanhada 
de prova da diretoria em exercício, ou; 
 
12.14.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
 
12.14.1.5. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br, ou; 
 
12.14.1.6. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada – EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 
vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 
de documento comprobatório de seus administradores; 
 
12.14.1.7. Certidão simplificada atualizada da Junta Comercial; 
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12.14.1.8. Documentos de identificação dos sócios ou da diretoria em exercício. 
 

12.14.1.8.1. Caso o representante legal da empresa, não seja sócio-gerente ou 
diretor, deverá anexar instrumento público ou particular de procuração, a fim de 
comprovar os poderes do outorgante. 

 

12.14.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva. 
 

12.14.2. Qualificação técnico-profissional e técnico-operacional 
No que couber, deverão seguir: 
12.14.2.1. Apresentação de  profissional, devidamente registrado no conselho 
profissional competente, quando for o caso, detentor de atestado de responsabilidade 
técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes, para fins de 
contratação; 
 
12.14.2.2. Certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional 
competente, quando for o caso, que demonstrem capacidade operacional na execução 
de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou 
superior, bem como documentos comprobatórios emitidos na forma do § 3º do art. 
88 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
12.14.2.3. Indicação de pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento 
adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da 
qualificação de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos 
trabalhos; 
 
12.14.2.4. Prova do atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o 
caso; 
 
12.14.2.5. Registro ou inscrição na entidade competente, quando for o caso; 
 
12.14.2.6. Declaração de Capacidade Técnica e Operacional 
 
12.14.2.7. Alvará de Localização e Funcionamento vigente. 

 

 
 

12.14.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista 
 
12.14.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 
 
12.14.3.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 

 

12.14.3.2.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou 
municipal relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição 
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mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual e/ou Fazenda 
Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 
12.14.3.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administradas, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do 
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
 
12.14.3.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou 
sede do licitante; 
 
12.14.3.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou 
sede do licitante; 
 
12.14.3.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), mediante apresentação de Certificado de Regularidade do FGTS – 
CRF; 
 
12.14.3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 
CNDT, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 1º de maio de 1943, tendo em vista o disposto 
no art. 3º da Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011. 
 
12.14.3.8. Declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, 
empregado (s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 
aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal de 1998. 
 

12.15. Habilitação econômico-financeira 
 

12.15.1.Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor 
judicial competente da sede do licitante, dentro do prazo de validade previsto na própria 
certidão. 

 
12.15.1.1. No caso de sociedade civil não registrada na Junta Comercial, deverá ser 
apresentada Certidão Negativa de Execução Patrimonial da sede ou domicílio da 
Licitante. 
 

12.15.2. BALANÇO PATRIMONIAL E DEMONSTRAÇÕES 
CONTÁBEIS DOS 2 (DOIS) ÚLTIMOS EXERCÍCIOS SOCIAIS (documentos 
essenciais - termo de abertura, termo de encerramento, balanço patrimonial e 
demonstrativo de resultado do exercício - DRE), já exigíveis e apresentados na forma da 
lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
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encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, nos termos do 
art. 69, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
12.15.2.1. A comprovação de que trata o inciso acima, poderá ser feita através de 
cópias de referências do livro diário (número do livro, termo de abertura e 
encerramento), inclusive cópias autenticadas das folhas onde constem o balanço 
patrimonial e demonstrativos contábeis extraídas deste Livro, com evidência e 
registro na Junta Comercial ou publicação na imprensa, de acordo com a 
personalidade jurídica da empresa licitante, devidamente assinados pelo seu titular ou 
representante legal e pelo contador; 
 
12.15.2.2. Se necessária a atualização do Balanço e do capital social, deverá ser 
apresentado juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo 
correspondente; 
 
12.15.2.3. Os documentos referidos no item 13.15.2 deste edital limitar-se-ão ao 
último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) 
anos. 
 
12.15.2.4. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção 
de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 
 
LG =                                  ___Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo___ 
                                                Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 
SG =                                                              ___Ativo Total___ 
                                          Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 
LC =                                                            ___Ativo Circulante___ 
                                                                        Passivo Circulante 
 
12.15.2.5. As fórmulas em apreço deverão ser apresentadas em memorial de cálculos, 
devidamente assinadas pelo representante da empresa e pelo contador. 
 

12.15.3. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 
(LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor total 
estimado da contratação ou do item pertinente. 
 
12.15.4. NÃO será exigido o balanço patrimonial e demonstrações contábeis do 
Microempreendedor Individual, com fundamento no art. 68 da Lei Complementar nº 123 
de 2006, que considera aquele, pequeno empresário, em conjunto com o disposto no § 2º 
do art. 1.179 do Código Civil que dispensa a elaboração dos citados documentos. 
 

12.16. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 

sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na 
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licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), 

ou de sociedade simples;  

  
12.17. Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente da mesma sede, ou 
seja, se da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos 
documentos que são válidos para matriz e todas as filiais. 
 
12.18. Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital e transcorrida a 
fase de análise da documentação, o licitante será declarado vencedor, sendo homologado o 
procedimento e adjudicado o objeto da licitação pela autoridade competente. 

 
12.18.1.Caso a empresa arrematante não comprove sua habilitação, será convocado o 
próximo licitante na ordem de classificação, sendo este notificado através de mensagem 
no sistema, para que encaminhe proposta de preço adequada ao último lance ou 
negociação, conforme Anexo III, por meio exclusivo do sistema do licitações-e, sob pena 
de desclassificação. Serão concedidos os mesmos prazos do item 10.12.4 para entrega da 
proposta reformulada. Se o licitante não se manifestar dentro do prazo fixado, entender-
se-á seu não interesse em fornecer. 
 

12.19. Após a habilitação, poderá a licitante ser desqualificada por motivo relacionado 
com a capacidade jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira, qualificação 
técnica e/ou inidoneidade, em razão de fatos supervenientes ou somente conhecidos após o 
julgamento. 
 
12.20. As certidões deverão ser apresentadas dentro do respectivo prazo de validade. 
Caso não conste prazo de validade no corpo da certidão, considerar-se-á o prazo de 60 
(sessenta) dias da data de emissão. 
 
12.21. O licitante vencedor que deixar de apresentar qualquer dos documentos exigidos 
ou apresentar documento com prazo expirado, será julgado inabilitado. 
 
12.22. Se o licitante desatender as exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a 
proposta subsequente, verificando a sua aceitabilidade conforme a ordem de classificação, e 
assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital. 

 

13. DA HABILITAÇÃO DAS PESSOAS FÍSICAS      
13.1.  DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 
13.1.1.   Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas do Ministério da 
Fazenda (CPF), RG e Comprovante de Residência;     
  
13.1.2.   Tratando-se de procurador: procuração por instrumento público ou particular, 
emitido pelo dono do veículo, da qual constem poderes específicos para formular lances, 
negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais 
atos pertinentes ao certame.         
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13.1.3. O representante legal ou o procurador deverão identificar-se exibindo cópia do 
documento oficial de identificação que contenha foto.     
  
13.1.4.  A Pessoa Física terá os mesmos direitos das Microempresas, Empresas de 
Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual e farão jus aos benefícios da Lei 
Complementar Nº 123/2006 e Lei Complementar Nº 147/2014 para fins de habilitação e 
participação no certame.          
     

 

13.2. RESPONSABILIDADE FISCAL E SOCIAL PARA PESSOAS FÍSICAS: 
 
13.2.1. Certidão de regularidade de débito para com a Fazenda Estadual da sede da 
licitante, expedida pelo órgão competente;             
  
13.2.2. Certidão de regularidade de débito para com a Fazenda Municipal da sede da 
licitante, expedida pelo órgão competente;                                        
    
13.2.3. Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativa a tributos federais e a dívida ativa    
da União.           
  
13.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. 
  

13.3. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA PARA PESSOAS 
FÍSICAS: 

 
13.3.1.  Certidão Negativa Civil e Criminal; 

 
13.4. DA CAPACIDADE OPERACIONAL PARA PESSOAS FÍSICAS E 
JURÍDICAS: 
 

13.4.1.  Os concorrentes deverão apresentar Declaração formal de que estará apto a 
prestar o serviço nas condições estabelecidas, sob pena de multa, conforme modelo 
Anexo IX deste Edital - Recomendação do MPF N° 09/2018 (Érico 
Cardoso/BA). 

 
14. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 

14.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo 
mínimo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e 
deverá: 
 

14.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo ser assinada pelo licitante ou seu representante legal; 
 
14.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 
para fins de pagamento; 
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14.1.3. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 
no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for 
o caso; 
 
14.1.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como, validade da 
proposta, marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada; 
 
14.1.5. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso, de acordo com o art. 12, inciso 
II da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
14.1.6. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros, no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos; 
 
14.1.7. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 
Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o 
julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação; 
 
14.1.8. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponde às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante. 
 

14.2. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso. 
 

15. DOS RECURSOS 
 
15.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 
165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
15.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 
 
15.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 
 

15.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 
 
15.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 30 (trinta) minutos; 
 
15.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
 
15.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação da ata de julgamento. 
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15.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
 
15.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
15.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
 
15.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 
será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de 
seus interesses. 
 
15.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente, nos termos do 
art. 168, caput, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
15.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 
15.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, 
disponíveis no Setor de licitações e Contratos na sede da Prefeitura Municipal, Praça da 
Matriz, Centro, Érico Cardoso - Bahia. 
 

16. DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 
 
16.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 
administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 
 

16.1.1. Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
 
16.1.2. Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
 
16.1.3. Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, 
sempre que presente ilegalidade insanável; 
 
16.1.4. Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 
 

16.2. Nos casos de anulação e revogação, será assegurada a prévia manifestação dos 
interessados. 
 
 

17. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
 
17.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão manifestar-se no 
próprio sistema quanto ao interesse de participar do cadastro de reserva, reduzindo, ainda, 
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seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado e anexando proposta 
readequada ao sistema. 
 
17.2. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o 
registro: 
 

17.2.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 
observada a classificação na licitação; e 
 
17.2.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 
 

17.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 
fornecedores registrados na ata. 

 
17.3.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 
resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado; 
 
17.3.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 
cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem 
sua proposta original. 
 

17.3.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao 
do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta 
individual apresentada durante a fase competitiva. 
 

17.4. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 
hipóteses: 

 
 

17.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço 
igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas 
condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor 
estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

 
17.5.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do 
preço do adjudicatário; ou 
 
17.5.2.  Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de 
melhor condição. 

 
18. DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 
18.1. A execução dos contratos administrativos se regerá pelo estabelecido nos arts. 115 
a 123 da Lei 14.133, de 2021, bem como pelos regulamentos próprios municipais editados e 
vigentes, parte integrante deste edital e demais atos subsequentes. 
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18.2. Antes de formalizar o contrato, a Administração deverá verificar a regularidade 
fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de 
inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 
 
18.3. Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de 
classificação e a quantidade de fornecedores, convocará os interessados para, no prazo de 05 
(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato 
sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

 
18.3.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que 
o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 
 

18.4. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 
a assinatura do Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 
meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida para o endereço licitacoes.ec@gmail.com, 
no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data do envio do e-mail. 
 
18.5. Para celebração do contrato o licitante deverá manter todas as condições de 
habilitação, reapresentando todas as certidões de regularidade exigidas por ocasião da 
licitação. 
 
18.6. Farão parte integrante do contrato todos os elementos apresentados pelo licitante 
vencedor, que tenham servido de base à Licitação, bem como as condições estabelecidas 
neste Edital, e seus anexos. 
 
18.7. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 
 

19. DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
 
19.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos no Termo de 
Referência e na minuta do instrumento de Contrato, quando for o caso. 
 

20. DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO 
 
20.1. Os serviços, objeto desta licitação, deverão ser executados de acordo com as 
informações estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 
 

20.1.1. A não execução do objeto será motivo de aplicação das penalidades previstas 
neste Edital, bem como nas sanções elencadas na Lei nº 14.133, de abril de 2021. 
 

20.2. A fiscalização do Termo de Contrato será exercida por servidor(a) da Prefeitura 
Municipal de Érico Cardoso, especificadamente designado(a) Fiscal Técnico, mediante 
Portaria Municipal, de acordo com o Decreto Municipal nº 146/2023. 
 

21. DO PAGAMENTO 
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21.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Edital. 
21.2. Os valores deverão ser pagos mediante crédito em conta corrente do Contratado, 
por ordem bancária, obedecendo aos critérios da legislação vigente. 
 

21.2.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
 

21.3. A liquidação das despesas obedecerá ao disposto no art. 63 da Lei Federal n° 
4.320/64, c/c art. 141 da Lei 14.133/21. 
 

22. DAS RETENÇÕES DE IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES 
 
22.1. Os pagamentos a serem efetuados em favor da Contratada estarão sujeitos, no 
que couber, às retenções na fonte nos seguintes termos: 
 

22.1.1. Do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), da Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 
(COFINS) e da Contribuição para o PIS/Pasep, na forma da Instrução Normativa RFB 
nº 2145, de 26 de junho de 2023, conforme determina o art. 64 da Lei nº 9.430, de 
27/12/1996 e alterações; 
 
22.1.2. Da Contribuição Previdenciária ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), 
correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução Normativa RFB nº 2110, 
de 17 de outubro de 2022, conforme determina a Lei nº 8.212, de 24/07/1991 e 
alterações; 
 
22.1.3. Do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei 
Complementar nº 116, de 31/07/2003, c/c a legislação Distrital ou municipal em vigor. 
 

22.2. A Contratada, deverá informar no documento fiscal o valor do IR e das 
contribuições a serem retidos na operação. 
 
22.3. A Contratada, caso optante pelo Simples Nacional, deverá apresentar, juntamente 
com a nota fiscal correspondente ao fornecimento executado, declaração relativa à sua opção 
por tal regime tributário. 
 
22.4. As pessoas jurídicas amparadas por isenção, não incidência ou alíquota zero do IR 
ou de uma ou mais contribuições de que trata a Instrução Normativa RFB nº 2145, de 26 de 
junho de 2023, devem informar essa condição no documento fiscal, inclusive o 
enquadramento legal, sob pena de, se não o fizerem, sujeitarem-se à retenção do IR e das 
contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no percentual total correspondente à 
natureza do bem ou serviço. 
 
22.5. As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os 
pagamentos antecipados por conta de fornecimento de bens ou de prestação de serviços, para 
entrega futura. 
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23. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
23.1. Os recursos para a aquisição do objeto do presente Pregão Eletrônico serão de 
acordo com os quantitativos efetivamente contratados. Serão usadas dotações do orçamento 
de 2024 ou bem como dotações dos anos subsequentes se necessário. 
 
 

24. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
24.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente, nos termos do 
art. 155, da Lei nº 14.133, de 2021, pelas seguintes infrações: 

 
24.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 
24.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
24.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
 
24.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
24.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
 
24.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
24.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 
 
24.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
 
24.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
24.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
24.1.11.Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
 
24.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 
 

24.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item anterior, 
as sanções administrativas previstas no art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
24.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
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24.4. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do recebimento dos autos. 
 
24.5. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
24.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pela Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
 
24.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 3 (três) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
 
24.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
24.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 

24.9.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
24.9.2. As peculiaridades do caso concreto; 
 
24.9.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
24.9.4. Os danos que dela provierem para a Contratante; 
 
24.9.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
 

24.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133/21, ou em 
outras leis que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei. 
 
24.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta 
Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
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24.12. A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. 
 
24.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação da forma do art. 163 da Lei n° 14.133, de 
2021. 
 
24.14. Os débitos do Contratado para com a Administração contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes 
deste mesmo Contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com 
o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 
de abril de 2022, quando for o caso. 
 
24.15. A autoridade competente para aplicação das sanções levará em consideração a 
gravidade da conduta do Contratado infrator, o caráter educativo da sanção, bem como o 
dano causado a Contratante, observado o princípio da proporcionalidade e razoabilidade. 

 
24.15.1.  A aplicação das sanções administrativas previstas neste item não afasta a 
responsabilidade do Contratado nas esferas civil e criminal. 
 

24.16. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 

25. DA PUBLICAÇÃO 
 
25.1. A publicidade deste Edital será realizada mediante divulgação e manutenção do 
seu inteiro teor e dos anexos no Diário Oficial do Município: 
https://ericocardoso.ba.gov.br/diario_oficial?lk=diario_oficial. 
 

25.1.1. Eventuais modificações neste Edital implicarão nova divulgação na mesma forma 
de sua divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e 
procedimentos originais, exceto quando a alteração não comprometer a formulação das 
propostas. 
 

25.2. Após a homologação do processo licitatório, serão disponibilizados no sítio 
eletrônico oficial da Prefeitura Municipal de Érico Cardoso, os documentos elaborados na 
fase preparatória que porventura não tenham integrado este Edital e seus anexos. 
 

26. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
26.1. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação, 
podendo ser revogada, por razões de interesse público, derivadas de fato superveniente 
comprovado, ou anulada por ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato escrito e 
fundamentado, disponibilizado no sistema para conhecimento dos licitantes. 
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26.2. O pregoeiro e a equipe de apoio que atuarão neste pregão eletrônico foram 
designados nos autos do processo administrativo a ele pertinente e indicados no sistema. 
 
26.3. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
26.4. As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa e o princípio do formalismo moderado, respeitada a igualdade de 
oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a 
finalidade e a segurança jurídica. 
 
26.5. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase do certame. 
 
26.6. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da 
sessão pública. 
 
26.7. Na análise da documentação e no julgamento das propostas, o pregoeiro poderá, a 
seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados. 
 
26.8. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário do Pregoeiro. 
 
26.9. A participação na presente licitação implica em concordância tácita, por parte do 
licitante, com todos os termos e condições deste Edital e das cláusulas contratuais já 
estabelecidas. 
 
26.10. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
26.11. O proponente vencedor será responsável pelos danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, na execução da obrigação, 
não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
órgão interessado. 
 
26.12. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados no órgão, situado no endereço constante no preâmbulo, nos dias úteis, no 
horário das 08h00min às 12h00min. 
 
26.13. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 14.133, de 
2021, da Lei Complementar nº 123, de 2006, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor, atualizadas, subsidiariamente e pelos preceitos de direito público, aplicando-se 
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lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito 
privado. 
 
26.14. Fica eleito o Foro da Comarca de Paramirim - BA, excluindo qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja ou venha a se tornar, para dirimirem-se eventuais litígios oriundos 
do presente Edital. 
 

27. DOS ANEXOS DESTE EDITAL 
 
27.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 

27.1.1. Anexo I - Termo de Referência; 
 
27.1.2. Anexo II - Modelo de Declaração Unificada; 
 
27.1.3. Anexo III - Modelo de proposta de Preço; 
 
27.1.4. Anexo IV - Minuta do Contrato; 
 

27.1.5. Anexo V -; Modelo de Procuração; 
 
27.1.6. Anexo VI – Modelo de Declaração de Microempresa ou EPP; 
 

27.1.7. Anexo VII – Declaração de Obediência; 
 

27.1.8. Anexo VIII – Declaração de Responsabilidade; 
 

27.1.9. Anexo IX - Declaração de Capacidade Técnica e Operacional. 
 

 

Érico Cardoso, 22 de abril de 2024. 

 

 

 

 

FABIO VINICIUS DO AMARAL SILVA 

Secretário Municipal de Educação 

Decreto Municipal nº 007/2021 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 

PREGÃO ELETRÔNICO 009/2024 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de pessoa física ou jurídica para prestação de serviços de transporte escolar para atender a demanda das novas linhas 

escolares e adição de novos turnos, utilizando veículos em bom estado de conservação, com itens de segurança exigidos pelo Código de Trânsito 

Nacional, destinado ao transporte dos alunos matriculados nas redes municipal e estadual e ensino integral do município de Érico Cardoso – BA:  

 
 

LINHA 

 
ITINERÁRIO 

COORDENADAS UTM Nº DE 
ALUNO
S 

 
TURNO 

DIVISÃO 
DE 

ENSINO 

ESTRADA VICINAL  
ASFALTO 

 
TOTAL 

IDA E 
VOLT
A 

DIAS 
LETIVOS 

ANUAL 

VALOR POR 
KM/ 
DIARIA 

VALOR TOTAL 
PARA 200 
DIAS 

INICIAL FINAL PLANÍCIE SERRA 

 
 

 
42 

Parte do Povoado de 
CACHOEIRA 

GRANDE, 
passando por Vila Nova, 

Cachoeirinha e finaliza na 
SEDE (Passando pela 

APAE, Escola Coronel, e 
Creche Proinfância). 

 
 

X=807259.44 
Y=8514387.2
7 

 
 

X=809887.89 
Y=8514349.0
8 

 
36 

 
MAT 

 
 

FUND   II 

e Médio 

 
 

 
1.600 

  
 

 
5.600 

 
 

 
7.200 

 
 

 
14.400 

 
 

 
200 

  

15 VES 

  

25 NOT 

  

 

 
43 

Parte do Povoado de 
VALENTIM, passando pela 

casa de Sidinei do 
Cascalho e retorna para o 

Tijuco, e finaliza no 
VALADÃO 

 
 

X=817050.45 
Y=8514218.4
8 

 
 

X=813948.05 
Y=8514322.4
2 

 

 
08 

 

 
NOT 

 

 
MÉDIO 

  

 
12.800 

  

 
12.800 

 

 
25.600 

 

 
200 

  

 
 

44 

Parte do Povoado de 
BREJO DO RIO DA 

CAIXA 
(Casa de Ismael) 

passando por Bicho, 
Fazendola e finaliza em 

RIO DA CAIXA. 

 
X=831308.75 
Y=8527802.8
1 

 
X=825495.09 
Y=8522437.7
9 

 
 

19 

 
 

MAT 

 
FUND    I, 
II E 
MÉDIO 

  
 

15.800 

  
 

15.800 

 
 

31.31,
60060

0 

 
 

200 
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Parte do Povoado de 
TAMBORIL e finaliza 
na CACHOEIRINHA. 
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Parte do Povoado de 
SOINHO, passando 

por Ouro Fino, 
Engenho e finaliza na 
Praça do MORRO DO 

FOGO. 
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Parte do Povoado de 
CABEÇA DO PAU, 

passando por Brejo, Praça 
do Brejo, Fazenda do 
Brejo, Encruzilhada e 

finaliza na 

BARRA. 
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2. DOS VEÍCULOS 

2.1. Tipos de veículos autorizados a participar: 

2.1.1. Ônibus; 

2.1.2. Micro-ônibus; 

2.1.3. Van/ similar 

2.1.4. Veículos de passeio-carro pequeno. 

2.2. Em caso de qualquer avaria nos veículos, a (o) Contratada (o) deverá responsabilizar-se, 

substituindo-os, de modo a evitar a interrupção dos serviços do Transporte daquela ROTA; 

2.3. A (0) contratada (o) fica obrigada (o) a manter os veículos, equipamentos e materiais 

necessários ao bom desempenho da Prestação dos Serviços devem estar em perfeitas 

condições de limpeza, uso e manutenção necessárias à execução dos serviços. 

2.4. Os veículos deverão estar em conformidade com as determinações do Código de 

Trânsito Brasileiro. 

2.5. Os veículos deverão ser submetidos à inspeção inicial e semestral, realizada pela 

Comissão de Avaliação, Acompanhamento e Fiscalização do Transporte Escolar do 

município, constituída através da Portaria n° 069 de 04 de novembro de 2022, em 

parceria com a Superintendência de Trânsito para exercer a fiscalização e controle desse 

transporte oferecido aos estudantes, buscando a segurança, legalidade e qualidade na 

prestação dos serviços com avaliação dos aspectos de conservação, mecânica e documentos, 

bem como cumprimento dos termos estabelecidos no edital de licitação e contratos firmados. 

2.6. Fica vedada a exposição de inscrições, anúncios, painéis decorativos e pinturas nas 

áreas envidraçadas do veículo, exceto a Portaria que será expedida pela Secretaria Municipal 

de Educação proibindo “CARONA", ou seja, a utilização do veículo do transporte escolar 

para finalidade diversa ao do transporte escolar da rede pública de educação básica. 

2.7. Deverá estar no veículo que executará o transporte escolar o (CRLV) para cada uma das 

linhas.  

2.8. No momento da assinatura do contrato, os veículos deverão estar com Licenciamento, 

IPVA e Seguro Obrigatório para o exercício de 2024 para os já exigíveis e 2023 para os 

demais, integralmente quitados. 

2.9. A quitação do IPVA e licenciamento do veículo conforme afixado, deverá ser 

apresentada no prazo de 10 (dez) dias após tornarem-se exigíveis os pagamentos das 

respectivas parcelas pelo órgão competente à Comissão de Avaliação, Acompanhamento e 

Fiscalização do Transporte Escolar; 

2.10. Os veículos na data de contratação deverão estar em bom estado de conservação, 

situação que deverá ser atestada pela Comissão de Avaliação, Acompanhamento e 

Fiscalização do Transporte Escolar e pelo fiscal designado pela Secretaria Municipal de 

Educação. 

2.11. As Lanternas de luz branca, fosca ou amarela dispostas nas extremidades da parte 

superior dianteira e lanternas de luz vermelha dispostas na extremidade superior da parte 

traseira deverão estar em perfeito estado de funcionamento. 

2.12. No veículo deverá conter a pintura de faixa horizontal na cor amarela, com quarenta 

centímetros de largura, à meia altura, em toda a extensão das partes laterais e traseira da 

carroçaria, com o dístico “ESCOLAR”, em preto, sendo que, em caso de veículo de carroçaria 

pintada na cor amarela, as cores aqui indicadas deverão ser invertidas. 
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2.13. Os veículos devem possuir equipamento registrador instantâneo de velocidade de 

tempo (cronotacógrafo), devidamente verificado pelo Instituto Nacional de Metrologia, 

Qualidade Tecnologia -INMETRO. 

2.14. Cintos de segurança em número igual à lotação; 

2.15. Extintor de incêndio com carga de pó químico seco de gás carbônico, com capacidade 

de acordo com o veículo, fixado na parte dianteira do compartimento destinado a passageiros; 

2.16. Limitadores de abertura dos vidros corrediços, de no máximo dez centímetros; 

2.17. Dispositivos próprios para quebra ou remoção de vidros em caso de acidente. 

 

3. DA CONTRATADA 

3.1. Os requisitos referentes aos veículos (item 3.2.1) e motoristas (item 3.2.2) deverão ser 

exigidos no momento da contratação. 

3.2.  O licitante vencedor deverá apresentar como condição para a assinatura do contrato as 

seguintes documentações:   

 

3.2.1. DOCUMENTAÇÃO DO VEÍCULO: 

a) No momento da assinatura do contrato, os veículos deverão estar com Licenciamento, 

IPVA e Seguro Obrigatório para o exercício de 2024 para os já exigíveis e 2023 para os 

demais, integralmente quitados. 

b) Os veículos devem atender as exigências estabelecidas no artigo 136 do CTB-Código de 

Trânsito Brasileiro, que serão verificados pela Comissão de Avaliação, Acompanhamento e 

Fiscalização do Transporte Escolar do município durante a inspeção inicial. 

c) A licitante deve comprovar no ato da celebração do instrumento contratual a propriedade 

do(s) veículo(s), através do CRLV. 

d) Os veículos deverão estar em nome da Licitante contratada, não se admitindo veículos em 

nome de terceiros, exceto nos casos de empresário individual em que será admitido o 

documento do veículo em nome do próprio empresário pessoa física. 

 

3.2.2. DOCUMENTAÇÃO DO MOTORISTA:  

a) Os motoristas condutores do transporte escolar deverão ter idade superior a 21(vinte e um) 

anos, e carteira de habilitação na Categoria D ou superior; 

b) Certidão emitida pelo DETRAN de que os motoristas não cometeram mais de uma 

infração gravíssima nem são reincidentes em infrações médias ou graves durante os últimos 

doze meses; 

c) Certificado ou Comprovação de participação de curso especializado, consoante determina 

no art. 138. Inc. V do Código de Trânsito Brasileiro; 

d) Certidão negativa de antecedentes criminais; 

e) A empresa deverá apresentar comprovante de vínculo empregatício/relação de trabalho do 

motorista. Caso o motorista seja o próprio empresário ou sócio da empresa, a comprovação se 

dará por meio de cópia do ato constitutivo da empresa. 

 

4. DA SUBSTITUIÇÃO 

4.1. Em caso de troca, o veículo substituto deverá atender a todos os requisitos exigidos e, os 

documentos deverão ser encaminhados à Secretaria Municipal de Educação para aprovação, 

antes do início do transporte com o novo veículo; 
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4.2. Na hipótese de problemas com o veículo durante o trajeto, a empresa transportadora é 

responsável pela substituição imediata do mesmo e condução dos alunos, de forma segura ao 

seu destino, cuja situação deve ser prontamente reportada à Secretaria responsável para 

conhecimento. 

 

5. DO PRAZO E FORMA DE FORNECIMENTO DOS SERVIÇOS 

5.1. O contrato vigorará até o dia 31/12/2024, devendo ser iniciada a prestação de serviços 

imediatamente após a ordem de serviços. 

5.2. O objeto contratado pela Administração Pública possui caráter contínuo, podendo, o 

contrato, ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos com prazo total de 60 (sessenta 

meses) com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas. 

5.3. Os serviços serão prestados nos dias letivos previstos no calendário escolar, 

homologado pela Secretaria Municipal de Educação. A interrupção dos serviços dar-se-á nas 

férias, recessos Escolares ou por eventos de ordem maior. 

5.4. Os horários de chegada e partida deverão ser rigorosamente obedecidos. 

5.5. O motorista será identificado com crachá com foto recente, indicando seus dados 

pessoais. 

5.6. O motorista deverá zelar para que os alunos permaneçam sentados, priorizando a 

capacidade do veículo e usem corretamente o cinto de segurança. 

5.7. O motorista deverá zelar para que os alunos embarquem e desembarquem do veículo 

nos locais indicados no contrato, zelando pela segurança dos mesmos. 

5.8. O motorista deverá manter a porta do veículo fechada, durante todo o percurso. 

5.9. A (O) Contratada (o) deverá comunicar à unidade escolar e a Secretaria Municipal de 

Educação, de imediato, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique durante a 

execução dos serviços. 

5.10. A documentação relativa ao veículo e ao motorista deverá manter-se em ordem e de 

posse do condutor. 

5.11. O(A) licitante vencedor(a) apresentará ao fiscal de contrato no primeiro dia útil do mês 

subsequente ao da prestação do serviço Relatório detalhado dos serviços prestados, contendo: 

datas, períodos, nomes dos alunos, ocorrências, e demais informações que se fizerem 

necessárias. 

 

6. DA INSPEÇÃO E/OU VISTORIA DO VEÍCULO 

6.1. Para as inspeções/vistorias inicial e anual dos veículos que serão realizadas em parceria 

com a Superintendência de Trânsito, foi constituída Comissão de Avaliação, 

Acompanhamento e Fiscalização do Transporte Escolar do município, através da 

Portaria n° 069 de 04 de novembro de 2022. 

6.2. O representante da licitante deverá comparecer no ato de inspeção munida de toda 

documentação solicitada neste edital e seus anexos. 

6.3. No caso, o condutor deverá comprovar através de cópia autenticada do contrato social 

e de declaração do(a) licitante indicando-o e/ou autorizando-o a representá-la durante a 

realização da vistoria/inspeção. 

6.4. Após a inspeção/vistoria, a Comissão expedirá declaração de averiguação e 

conformidade dos veículos, sendo uma via entregue a empresa ou pessoa física, no qual 
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deverá apresentar ao Departamento de Licitação, para ser acostada à documentação do 

contrato. 

6.5. O veículo não aprovado na inspeção/vistoria será impedido de prestar o serviço e a (o) 

Contratada (o) será notificada (o) pela Comissão de Avaliação, Acompanhamento e 

Fiscalização do Transporte Escolar do município, tendo a empresa o prazo de 48(quarenta e 

oito) horas para a substituição do veículo notificado ou reparo do mesmo. 

 

7. DA VISITA TÉCNICA 

7.1. As interessadas em participar da licitação poderão efetuar visita técnica, correndo por 

sua conta todos os custos respectivos, inclusive quanto ao deslocamento até os locais da 

execução, objetivando sedimentar o conhecimento básico necessário às todas condições de 

execução do objeto para a elaboração da proposta; 

7.2. A visita técnica permitirá à licitante: avaliar as facilidades, dificuldades, riscos e 

trajeto específicos na execução do objetivo de inteirar-se das condições e estado atual das 

rotas onde serão executados o transporte escolar e dimensionar a equipe, equipamentos, 

veículos, materiais necessários para desenvolver o serviço, de acordo com a atividade 

desempenhada e legislação vigente. 

7.3. Interessadas em participar da Licitação poderão realizar visita técnica às rotas onde 

serão executados o transporte escolar, as visitas poderão ser realizadas a partir da publicação 

do edital e deverão acontecer até 02 (dois) dias antes do certame, portanto, devendo a empresa 

interessada entrar em contato com a equipe da Secretaria Municipal de Educação no telefone 

(77) 99818-1741 para obter informações sobre as rotas de interesse do licitante. 

7.4. A Empresa interessada em participar da Licitação deverá apresentar no ato de entrega 

das propostas declaração formal, assinada pelo licitante ou representante da empresa, 

declarando ter total conhecimento das rotas, condições e peculiaridades inerentes à natureza 

dos serviços, assumindo total responsabilidade por esse fato e informando que não o utilizará 

para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com a 

administração, conforme modelo de Declaração de Responsabilidade. 

7.5. A visita técnica é importante para o conhecimento das especificidades de cada 

linha/rota, principalmente porque existem locais de difícil acesso, principalmente nas linhas 

serranas. 

7.6. A não apresentação da Declaração de Responsabilidade acarretará a inabilitação da 

licitante. 

 

8. DA FISCALIZAÇÃO 

8.1. Foi constituída Comissão de Avaliação, Acompanhamento e Fiscalização do Transporte 

Escolar do município, através da Portaria n° 069 de 04 de novembro de 2022; 

8.2. A fiscalização irá ocorrer em todos os veículos de transporte escolar, de acordo com as 

exigências do CTB – Código de Transito Brasileiro.  

8.3. O fiscal exigirá que os motoristas do transporte escolar cumpram os requisitos do 

CONTRAN, como idade superior a 21 anos; habilitação na categoria “D” e aprovação em 

curso especializado, nos termos do CTB; 

8.4. Será averiguada ainda a situação do veículo de transporte escolar, como pintura de 

faixa horizontal na cor amarela, com 40 centímetros de largura, à meia altura, em toda a 

extensão das partes laterais e traseira da carroçaria, com a identificação ESCOLAR; o veículo 
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deve ter cintos de segurança em número igual à lotação e extintor de incêndio com carga de 

pó químico seco ou de gás carbônico; 

8.5. Será averiguado pela Comissão se o motorista e o veículo acostados na documentação 

de habilitação da licitação são os mesmos que estão trafegando e transportando os alunos do 

transporte escolar. 

8.6. Será designado através de Portaria expedida pela Secretaria Municipal de Educação, 

um Diretor de cada escola da Rede Municipal de Ensino para, juntamente com a Comissão de 

Avaliação, Acompanhamento e Fiscalização do Transporte Escolar do município, realizar o 

controle da prestação do serviço de transporte escolar, ficando a cargo destes, aferir o dia, 

hora de chegada e saída dos veículos, nome do motorista, placa do veículo e outras 

informações que permitam o adequado e efetivo controle da regular prestação do serviço. 

 

9. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

9.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos a contar da data de 

emissão do Termo de Aceite definitivo, a ser efetuado por esta instituição, e será processado 

mediante crédito em conta corrente da FORNECEDORA, nos termos da legislação vigente. 

9.2. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter o nome da Licitante, CNPJ (ou CPF se for pessoa 

física), número da Nota de Empenho, números do Banco, Agência e Conta Corrente da 

FORNECEDORA, descrição do objeto prestado; 

9.3. O pagamento será efetuado somente após a Nota Fiscal/Fatura ser conferida, aceita e 

atestada por servidor responsável, caracterizando o recebimento definitivo, e ter sido 

verificada a regularidade da FORNECEDORA através da Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT), além do devido recolhimento das contribuições sociais (FGTS e 

Previdência Social) tributos Municipais Estaduais e Federais, e declarações exigidas por Lei. 

9.4. Caso seja constatada a não regularidade fiscal ou referente à outra certidão, a 

FORNECEDORA será notificada pela Secretaria Municipal de Educação, fixando-se um 

prazo para a regularização da situação, sob pena de anulação do contrato. 

9.5. Não será efetuado qualquer pagamento a contratada enquanto houver pendência de 

liquidação de obrigação financeira por parte desta, seja em virtude de penalidade, 

indenização, inadimplência contratual ou qualquer outra de sua responsabilidade. 

9.6. No caso de devolução da nota fiscal ou fatura, por sua inexatidão ou de dependência de 

carta corretiva, nos casos em que a legislação admitir, o prazo fixado no item 9.4. será 

contado da data de entrega da referida correção. 

9.7. Constitui condição para a realização do pagamento, a inexistência de registro em nome da 

FORNECEDORA em qualquer cadastro de empresas Inidôneas, suspensas ou impedidas de 

licitar com a Administração Pública. 

 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

10.1. A Contratante, durante a vigência do Contrato, compromete-se a: 

10.1.2. Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com o estabelecido no Contrato; 

10.1.3. Promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento do serviço contratado, 

sob os aspectos cabíveis, anotando em registro próprio as falhas detectadas; 

10.1.4. Comunicar à Contratada, qualquer anormalidade no objeto do Contrato, podendo 

recusar o serviço, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas 

no Termo de Referência; 
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10.1.5. Notificar previamente à CONTRATADA, quando da aplicação de penalidades. 

 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1. A Contratada, durante a vigência do Contrato, compromete-se a: 

11.1.2. Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas durante toda a vigência do 

Contrato, informando à Contratante a ocorrência de qualquer alteração nas referidas 

condições;  

11.1.3. Atender as demais condições descritas no Termo de Referência;  

11.1.4. Responsabilizar-se pelo fornecimento do objeto do Contrato, respondendo civil e 

criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa sua, de seus 

empregados, prepostos, ou terceiros no exercício de suas atividades, vier a direta ou 

indiretamente, causar ou provocar à Contratante e a terceiros. 

11.1.5. Responsabilizar-se pelos encargos decorrentes do cumprimento das obrigações 

supramencionadas, bem como pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, 

contribuições ou emolumentos federais, estaduais e municipais, que incidam ou venham 

incidir sobre o (s) objeto (s) deste Termo de Referência, bem como apresentar os respectivos 

comprovantes, quando solicitados pelo Município de Érico Cardoso. 

11.2. O motorista deverá atentar para que os protocolos municipais de retorno as aulas 

presencias sejam efetivamente cumpridos. 

12. PENALIDADES 

12.1. Em qualquer uma das hipóteses antes elencadas, estará o faltoso sujeito às seguintes 

sanções: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de 

contratar com a Prefeitura Municipal Érico Cardoso, por prazo não superior a dois 

anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que o faltoso ressarcir este município pelos prejuízos resultantes e depois 

de decorrido o prazo da sanção aplicada. 

12.2 A sanção de declaração de inidoneidade é de competência exclusiva do Prefeito 

Municipal, sendo facultada a defesa prévia da interessada no respectivo processo, no prazo de 

10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de 

sua aplicação; 

12.3 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Termo de Referência, a Prefeitura do 

Município de Érico Cardoso poderá aplicar, ao Contratado, as penalidades previstas no 

instrumento contratual, além daquelas penalidades previstas nas legislações vigentes. 

 

03. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTARIAS  

As despesas deste processo correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:  

 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 19:04 horas do dia 22/04/2024.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/2625-F93C-907E-6E61-0ACE ou utilize o código QR.

46
ÉRICO CARDOSO • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

SEGUNDA•FEIRA, 22 DE ABRIL DE 2024 • ANO V | N º 1107 LICITAÇÕES - EDITAIS DE LICITAÇÕES

 
 

 

 

ÓRGÃO 004 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, ESPORTE CULTURA, LAZER E TURISMO 

UNIDADE 

ORÇAMENTÁRIA 
06 – FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

ATIVIDADE/PROJETO 2.024 – Manutenção das Ações da Secretaria de Educação 

FONTE RECURSO  150010010000 – Recursos não Vinculados de Impostos – (Educação) 

2024390015 

0010010000 
33903900000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

ATIVIDADE/PROJETO 2.030 – Manutenção do FUNDEB 30% Ed Basica 

FONTE RECURSO  
154100000000 – Transferências do FUNDEB – Complementação da União – VAAF – 

(30%) 

2030390015 

4100000000 
33903900000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

ATIVIDADE/PROJETO 2.031 – Manutenção das Ações do Desenvolvimento da Educação mde 25% 

FONTE RECURSO  150010010000 – Recursos não Vinculados de Impostos – (Educação) 

2031390015 

0010010000 
33903900000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

ATIVIDADE/PROJETO 2.034 – Manutenção do Transporte Escolar 

FONTE RECURSO  155000000000 – Transferência do Salário-Educação 

2034390015 

5000000000 
33903900000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

FONTE RECURSO  
155300000000 – Transferências de Recursos do FNDE Referentes ao Programa 

Nacional 

2034390015 

5300000000 
33903900000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

ATIVIDADE/PROJETO 2.074 – Gestão dos Recursos QSE 

FONTE RECURSO  155000000000 – Transferência do Salário-Educação 

2074390015 

5000000000 
33903900000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

 

14. DO ABASTECIMENTO E DEMAIS CUSTOS 

14.1 Os custos com abastecimento, manutenção, salários, encargos e demais despesas para 

prestação dos serviços objetos deste certame ficarão totalmente por conta da 

CONTRATADA. 

 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. A Contratada fica obrigada a atender às Unidades Escolares observando o horário de 

início e final das aulas, organizando sua atividade de forma que os alunos não sejam 

prejudicados, ou seja, deverão ser entregues à escola até o horário do início das aulas e 

recolhidos somente após o término das mesmas; 

15.2. Fica estabelecido um limite de 20 (vinte) minutos para o recolhimento dos alunos, que 

serão transportados aos seus respectivos domicílios ou paradas de ônibus, dentro das rotas 

estabelecidas neste Termo de referência; 
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15.3. Constituir-se-ão exceções, casos em que as atividades pedagógicas estendam-se após o 

horário costumeiro, que a empresa ou pessoa física contratada deverá ser avisada com 

antecedência por escrito pela Secretaria Municipal de Educação; 

15.4. Todas as despesas com manutenção de frota, funcionários, encargos e tributos a que 

vier reincidir serão de total responsabilidade da (o) Contratada (o); 

15.5. Em caso de quebra de veículos, a (o) Contratada (o) deverá responsabilizar-se, 

substituindo os, de modo a evitar a interrupção dos serviços do Transporte, daquela linha. 

15.6. A(o) Contratada(o) deverá orientar os condutores dos veículos, bem como demais 

funcionários da mesma, quanto aos cuidados com a segurança e integridade dos alunos, sob 

pena de responderem judicialmente por seus atos; 

15.7. A(o) Contratada(o) não poderá transportar alunos, fora do horário das aulas, para 

qualquer outra atividade, sem autorização da Secretaria Municipal de Educação, por escrito, 

que se manifestará no caso de Projetos e Programas onde houver atividades em outro turno; 

15.8. A(o) Contratada(o) não poderá utilizar os veículos de transporte escolar para 

servidores públicos, pais de alunos ou qualquer outra pessoa que não seja o aluno 

devidamente matriculado na rede pública regular 

15.9. A(o) Contratada(o) fica obrigada(o) a fornecer e exigir de seus funcionários o uso de 

todos os equipamentos de segurança bem como seguir todo os protocolos previstos na 

legislação em vigor e os que forem solicitados pela Fiscalização; 

15.10. A(o) Contratada(o) fica obrigada(o) a afastar ou substituir dentro de 24 horas, sem 

ônus para o Município, qualquer funcionário que, por solicitação da Fiscalização, não deva 

continuar a participar da execução dos serviços, desde que devidamente justificado. 

 

 

 

Fábio Vinicius do Amaral Silva 

Secretário Municipal de Educação 

Decreto 007/2021
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ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 
 

Local e Data 

Ao 

Agente de Contratação/Pregoeiro 

Prefeitura Municipal de Érico Cardoso – BA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº xxx/2024 
 

 

A Empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob o nº xxxxxxxxxxxxxxx, com sede na cidade de xxxxxxxxxxxxxx – xxxxx, estabelecida à Rua 
xxxxxxxxxxxxxxxxxx, nº xxxx, Bairro xxxxxxxxxxxx, CEP.: xxxxxxxxxx, por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr.º(ª) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 
portador (a) do Documento de Identidade nº xxxxxxxxxxxx, DECLARA que: 
 
 

a) Está desimpedida de licitar e/ou contratar com a Administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, abrangendo, 
inclusive, as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder público e as fundações por ele instituídas ou mantidas; 
 

b) A empresa encontra-se habilitada para participar do certame; 
 

 

c) Está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores que a inabilitem, a qualquer tempo do procedimento de contratação; 
 

 

d) Aceita integralmente todos os métodos e processos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pelo contratante; 
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e) Concorda integralmente e sem qualquer restrição com as condições desta de licitação, bem assim com as condições de contratação estabelecidas na minuta do 
Termo de Contrato anexa ao Aviso de Contratação Direta; 
 

 

f) Manterá válida a Proposta pelo prazo mínimo de 60 (sessenta) dias, a contar da data da sua apresentação e abertura; 
 

 

 

 

g) Na realização do objeto licitado (serviços/compras/fornecimento) observara rigorosamente as Normas Técnicas brasileiras, bem assim as recomendações e 
instruções da Fiscalização da Prefeitura Municipal de Érico Cardoso, assumindo, desde já, a integral e exclusiva responsabilidade pela perfeita realização dos 
trabalhos; 
 

 

h) Nos preços propostos estão incluídos todos os encargos, previdenciários, fiscais (ICMS e outros), comerciais, trabalhistas, tributários, embalagens, fretes, 
seguros, tarifas, descarga, transporte, responsabilidade civil e demais despesas incidentes ou que venham a incidir direta ou indiretamente sobre o objeto desta 
licitação; 
 

 

i) A Prefeitura não admitirá qualquer alegação posterior que vise o ressarcimento de custos não considerados nos preços, ressalvadas as hipóteses de criação ou 
majoração de encargos fiscais; 
 

 

j) Recebeu os documentos e de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições para o cumprimento das obrigações objeto da dispensa de 
licitação; 
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k) Para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, que NÃO emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
 

l) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 
 

m) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, 
se for o caso. 
 

 
 
 

(Assinatura do representante legal) 
Nome completo e identidade do representante legal 

 
 

Observações: 

I – Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique a Proponente; 

II – Se a Proponente possuir empregados maiores de 14 (quatorze) anos e menores de 16 (dezesseis) anos na condição de aprendiz deverá declarar 
esta condição. 
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ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

 

Atendendo às exigências deste EDITAL, estamos apresentando nossa “PROPOSTA COMERCIAL” relativa ao presente PREGÃO ELETRÔNICO, cujo o valor 

total do é de .................... (por extenso) de acordo com as especificações relacionadas na planilha anexa. 

 

OBJETO: Contratação de pessoa física ou jurídica para prestação de serviços de transporte escolar para atender a demanda das linhas remanescentes do 

município, utilizando veículos em bom estado de conservação, com itens de segurança exigidos pelo Código de Trânsito Nacional, destinado ao transporte dos 

alunos matriculados nas redes municipal e estadual de ensino do município de Érico Cardoso – BA. 

LICITANTE:  

CNPJ/CPF: 

ENDEREÇO:  

MUNICÍPIO: 

DADOS BANCÁRIOS: 

UF: CEP:  

TELEFONE: 

E-MAIL: 

Apresentamos nossa proposta referente objeto do Pregão Eletrônico supracitado, contendo todas as estipulações consignadas no Edital, conforme abaixo: 

 
 

LINHA 

 
ITINERÁRIO 

COORDENADAS UTM Nº DE 
ALUNO
S 

 
TURNO 

DIVISÃO 
DE 

ENSINO 

ESTRADA VICINAL  
ASFALTO 

 
TOTAL 

IDA E 
VOLT
A 

DIAS 
LETIVOS 

ANUAL 

VALOR POR 
KM/ 
DIARIA 

VALOR TOTAL 
PARA 200 
DIAS 

INICIAL FINAL PLANÍCIE SERRA 

 
 

 
42 

Parte do Povoado de 
CACHOEIRA 

GRANDE, 
passando por Vila Nova, 

Cachoeirinha e finaliza na 
SEDE (Passando pela 

APAE, Escola Coronel, e 
Creche Proinfância). 

 
 

X=807259.44 
Y=8514387.2
7 

 
 

X=809887.89 
Y=8514349.0
8 

 
36 

 
MAT 

 
 

FUND   II 

e Médio 

 
 

 
1.600 

  
 

 
5.600 

 
 

 
7.200 

 
 

 
14.400 

 
 

 
200 

  

15 VES 

  

25 NOT 
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Parte do Povoado de 
VALENTIM, passando pela 

casa de Sidinei do 
Cascalho e retorna para o 

Tijuco, e finaliza no 
VALADÃO 

 
 

X=817050.45 
Y=8514218.4
8 

 
 

X=813948.05 
Y=8514322.4
2 

 

 
08 

 

 
NOT 

 

 
MÉDIO 

  

 
12.800 

  

 
12.800 

 

 
25.600 

 

 
200 

  

 
 

44 

Parte do Povoado de 
BREJO DO RIO DA 

CAIXA 
(Casa de Ismael) 

passando por Bicho, 
Fazendola e finaliza em 

RIO DA CAIXA. 

 
X=831308.75 
Y=8527802.8
1 

 
X=825495.09 
Y=8522437.7
9 

 
 

19 

 
 

MAT 

 
FUND    I, 
II E 
MÉDIO 

  
 

15.800 

  
 

15.800 

 
 

31.600 

 
 

200 

  

 
45 

Parte do Povoado de 
TAMBORIL e finaliza 
na CACHOEIRINHA. 

 
X=808979.02 
Y=8509938.0
4 

 
X=807223.91 
Y=8513359.7
0 

 
07 

 
VES 

 
FUND   II 
E 
MÉDIO 

 
4.490 

   
4.490 

 
8.920 

 
200 

  

 
 

46 

Parte do Povoado de 
SOINHO, passando 

por Ouro Fino, 
Engenho e finaliza na 
Praça do MORRO DO 

FOGO. 

 
X=814890.81 
Y=8520030.2
0 

 
X=814676.39 
Y=8520967.9
0 

 
 

20 

 
 

VES 

 
 

FUND I 

  
 

3.900 

  
 

3.900 

 
 

7.800 

 
 

200 

  

 

 
47 

Parte do Povoado de 
CABEÇA DO PAU, 

passando por Brejo, Praça 
do Brejo, Fazenda do 
Brejo, Encruzilhada e 

finaliza na 

BARRA. 

 

X=814005.90 
Y=8509894.2
7 

 

X=816916.16 
Y=8505460.7
7 

 
17 

 
MAT 

 

 
FUND I 

 

 
9.200 

   

 
9.200 

 

 
18.400 

 

 
200 

  

 
17 

 
VES 

  

 
 
 

A licitante, por intermédio de seu representante legal abaixo identificado, para todos os efeitos legais e administrativos, sob as penas da lei, DECLARA: 

 

1) Que no preço proposto já estão incluídos todos os custos diretos, indiretos, impostos, recursos humanos, despesas administrativas e operacionais da 

empresa, sistemas, gerenciamento de sistemas, software e hardware etc., necessários para o cumprimento do contrato com o Município de Érico Cardoso-

Bahia; 
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2) Que se responsabiliza pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Município de Érico Cardoso a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido 

da senha, ainda que por terceiros; 

 

3) Que não se enquadram em nenhum impedimento legal nem nas vedações contidas neste edital; 

 

Local e data 

_____________________________________ 

Assinatura do representante legal da empresa 

Nome/RG/CPF 
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ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO 
 

CONTRATO N° XX/2024 

O MUNICÍPIO DE ÉRICO CARDOSO-BA, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ Nº. 

13.670.203/0001-37, com prefeitura na Praça da Matriz, n°66, neste ato representado por seu Prefeito 

Municipal, Sr. Eraldo Félix da Silva, a seguir denominado simplesmente CONTRATANTE e, de 

outro lado, a Empresa , inscrita no CNPJ sob o nº   com sede na Rua 

, nº   , Bairro  ,    , Estado, representada pelo Sr. , doravante denominada 

simplesmente CONTRATADA, têm justo e contratado, o que adiante segue, mediante as seguintes 

cláusulas e condições e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 

demais demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente do Pregão 

Eletrônico n° xxx/xxx, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
Parágrafo Primeiro. O objeto do presente instrumento visa a contratação de empresa para prestação 

de serviço de transporte escolar da rede municipal de ensino, para atender a rede municipal de ensino 

nas condições estabelecidas no Termo de Referência e Pregão Eletrônico n° xxx/xxx, na(s) 

seguinte(s) escola(s): 

ESCOLA MUNICIPAL XXXXXXXXXXXXXX 

 

VEÍCULOS A SEREM UTILIZADOS: 

01 xxx placas XXX XXXX, XX passageiros – ano XXXX, 

modelo XXXX  

01 xxxx placas XXX XXXX, XX passageiros – ano XXXX, 

modelo XXXX 

01 xxxx Placas XXX XXXX, XX passageiros – ano XXXX 

modelo XXXX  

01 xxxx Placas XXX XXXX, XX passageiros – ano XXXX 

modelo XXXX 

 

MOTORISTAS: 

XXXXXX

XXXXXX

XXXXXX

XXXXXX

XXX 
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Parágrafo Segundo: São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente 

de transcrição: 

a) O Termo de Referência que embasou a contratação e eventuais anexos; 
b) O Edital da Licitação; 

 
Parágrafo Terceiro: O transporte deverá ser exclusivamente escolar, com atendimento por escola 

conforme previsto no Edital até o limite de quilometragem diária de cada roteiro. Podendo ocorrer 

excepcionalmente uma variação de 25% para mais ou para menos, com a devida autorização do 

Núcleo de Transporte Escolar da Secretaria Municipal de Educação, Esportes e Cultura. 

Parágrafo Quarto: Todos os veículos devem atender as exigências elencadas nos artigos136 e137, do 

CTB, e os motoristas devem adequar-se para o prescrito nos artigos 138e145, do CTB, e preencher os 

requisitos adicionais à carteira de habilitação, como curso especial (resolução nº 168/04 do 

CONTRAN), quando da assinatura do contrato. 

Parágrafo Quinto: O serviço se dará de forma continua, e em horários definidos pelo setor de 
transporte escolar. 

Parágrafo Sexto: A empresa iniciará seu serviço imediatamente, após o encaminhamento de ordem 

de início emitida pelo setor de transporte escolar, a qual só será emitida após as devidas assinaturas do 

contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 
Parágrafo primeiro. O contrato que se originará deste processo terá sua vigência até 31 de 

dezembro. Podendo ser prorrogado por no máximo de 60 meses, sendo usado com índice de 

reajuste IPCA acumulado nos últimos 12 meses. 

Parágrafo Segundo: A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida 

a negociação com o contratado. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
Parágrafo único. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
Parágrafo único. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

Parágrafo Primeiro. O preço do serviço contratado é de R$ X,XX (XXXXXXXXXXXX) por 

quilômetro, num total de até X,XX Km/dia para a Escola XXXXXX. 

Parágrafo Segundo. Será elaborado pela escola, relatório de efetividade, contendo KM executada 

pela contratada, encaminhado este, para o setor de transporte escolar para sequencia no processo. 
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Parágrafo Terceiro. O pagamento será realizado através da quilometragem efetiva apurada através 

do equipamento tacógrafo, apresentada pela empresa ao diretor (a) da escola, em planilha diária 

Parágrafo Quarto. O pagamento será efetuado contra empenho, até o décimo quinto dia útil do mês 

subsequente ao vencido, conforme serviço prestado durante o mês, mediante apresentação da Nota 

Fiscal acompanhada dos relatórios de execução, bem como os devidos documentos fiscais. 

Parágrafo Quinto. Todas as notas fiscais emitidas pela contratada deverão conter, em local de fácil 

visualização, a indicação do nº do Pregão a fim de se agilizarem os trâmites de liberação do documento 

fiscal para pagamento.  

Parágrafo Sexto. A contratada deverá apresentar, no vencimento de cada parcela, como condição 

para recebimento destas, todas as Certidões previamente solicitadas de acordo como Regularidade Fiscal 

e trabalhista do edital. 

Parágrafo Sétimo. A contratada deverá apresentar mensalmente juntamente com a nota fiscal as 

seguintes documentações; 

• Sefip/DCTFWEB; 
• Recibos de pagamentos (assinados pelo motorista); 
• GPS/INSS; 
• GRF/FGTS; 
• CND-Conjunta RFB-PGFN; 
• CND/FGTS; 
• CND/Trabalhista; 
• CND/Estadual; 
• CND/Municipal; 

 
Parágrafo oitavo. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

Parágrafo nono. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

Parágrafo décimo. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

Parágrafo Décimo primeiro. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal quando o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

Parágrafo Décimo segundo. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a 

Nota Fiscal apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) O prazo de validade; 
b) A data da emissão; 
c) Os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) O período respectivo de execução do contrato; 
e) O valor a pagar; e 
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
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Parágrafo Décimo terceiro. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sob resta do até que o contratado providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

Parágrafo Décimo quarto. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à 

empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, 

com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 

 

CLÁUSULA SEXTA – REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS CONTRATADOS (art. 92, V e X) 

Parágrafo Primeiro Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio 

econômico-financeiro, após o interregno de um ano, mediante solicitação da contratada. 

Parágrafo Segundo O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 

a. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir 
da data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ao qual 
a proposta estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato; 
b. Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta. Nas 
repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo 1 (um) ano será contado a partir da data 
da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da nova solicitação. 

Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos financeiros, 

independentemente daquela em que apostilada. 

Parágrafo Terceiro. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, 

observado o princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em 

momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas 

diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos necessários à 

execução dos serviços. (art. 135, § 4º, da Lei n.º 14.133/2021). 

Parágrafo Quarto. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação 

dos custos contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem os 

acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho das respectivas categorias. (art. 135, § 5º, da Lei 

n.º 14.133/2021) 

Parágrafo Quinto. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na 

proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio 

coletivo de trabalho.  

Parágrafo Sexto. Na repactuação, o contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, 

convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se 

aplicam aos contratos com a Administração Pública, de matéria não trabalhista, de pagamento de 

participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou que estabeleçam direitos 

não previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem 

como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.(art. 135, §§ 1º e 2º, da Lei n.º 

14.133/2021) 
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Parágrafo Sétimo. Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o 

contratado efetuará a comprovação da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e 

Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, convenção ou sentença 

normativa da categoria profissional abrangida pelo contrato. 

Parágrafo Oitavo. Quando a repactuação solicitada pelo contratado se referir aos custos 

decorrentes do mercado, o respectivo aumento será apurado mediante a aplicação do índice de 

reajustamento. 

Parágrafo Nono: O valor do presente Contrato, poderá ser reajustado anualmente pelo IPCA, 

correspondente ao período imediatamente anterior ao da formatura do presente termo, ou por índice 

oficial a ser estabelecido pelo Governo Federal que o venha a substituir, com base na seguinte fórmula: 

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 

R = Valor do reajustamento procurado; 

V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado a ser reajustada; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data de 

apresentação da proposta; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento 

Parágrafo Décimo: No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; fica o contratado obrigado a apresentar 

memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 

ocorrer. 

Parágrafo Décimo Primeiro: Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos 

decorrentes do mercado será, obrigatoriamente, o definitivo. 

Parágrafo Décimo Segundo: Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor.  

Parágrafo Décimo Terceiro: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 

elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes 

do mercado, por meio de termo aditivo. 

Parágrafo Décimo Quarto: Independentemente do requerimento de repactuação dos custos 

decorrentes do mercado, o contratante verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice 

adotado que justifique o recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a 

redução dos valores correspondentes da planilha contratual. 

Parágrafo Décimo Quinto. Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos 

contratuais de mão de obra vinculados aos acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de trabalho 

retroagirão, quando for o caso, à data do início dos efeitos financeiros do novo acordo, convenção ou 

sentença normativa que fundamenta a repactuação. 
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Parágrafo Décimo Sexto. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se 

iniciar em data futura, desde que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da 

anualidade para concessão das repactuações futuras. 

Parágrafo Décimo Sétimo. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos 

itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 

Parágrafo Décimo Oitavo. O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do 

contrato e antes de eventual prorrogação contratual, sob pena de preclusão. 

Parágrafo Décimo Nono. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o 

novo acordo, convenção ou dissídio coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao 

contratante ou ao contratado proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo 

aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se 

disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 

Parágrafo Vigésimo. A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da 

repactuação solicitada tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo 

indenizatório. 

Parágrafo Vigésimo Primeiro: O contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até 

30 (trinta) dias, contado da data do fornecimento, pelo contratado, da documentação comprobatória da 

variação dos custos a serem repactuados. (art. 92, § 6º, c/c o art. 135, § 6º). 

Parágrafo Vigésimo Segundo. A repactuação de preços será formalizada por apostilamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
São obrigações do MUNICÍPIO: 

Parágrafo Primeiro. Fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços, se o mesmo está seguindo 

todas as exigências contidas no edital e seus anexos; 

Parágrafo Segundo. Efetuar o pagamento ajustado, à vista da nota fiscal e demais documentos 

solicitados pela Municipalidade, devidamente atestadas pelo setor competente. 

CLÁUSULA OITAVA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
São obrigações da CONTRATADA: 

Parágrafo Primeiro. Prestar serviço adequado, na forma prevista no Edital da Licitação e demais 

anexos; Parágrafo Segundo. Manter em dia o licenciamento dos veículos do Transporte Escolar, bem 

como a vistoria veicular; 

Parágrafo Terceiro. Cumprir e fazer cumprir as normas do serviço e as cláusulas contratuais; 

Parágrafo Quarto. Permitir aos encarregados da fiscalização livre acesso, em qualquer dia e horário, 

aos veículos do transporte, bem como os registros e documentos de natureza contábil, trabalhista, 

social e tributária e às instalações utilizadas como apoio aos serviços prestados; 

Parágrafo Quinto. Zelar pelas condições plenas de segurança e higiene dos veículos, bem como 

segurá-los adequadamente, na forma prescrita pelo Município; 
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Parágrafo Sexto. Observar os roteiros e horários determinados pelo Município, inclusive quando 

houver alteração dos mesmos, durante a vigência do contrato; 

Parágrafo Sétimo. Participar de reuniões de trabalho, bem como submeter os condutores a cursos e 

treinamentos, quando determinados pelo Município; 

Parágrafo Oitavo. Cumprir as determinações do Código de Trânsito Brasileiro, as Resoluções do 

CONTRAN e as demais normas aplicáveis ao Transporte Escolar; 

Parágrafo Nono. Responder, por si ou seus prepostos, pelos danos causados à União, Estado e 

Município, ou a terceiros, comprometendo-se a acatar as leis e regulamentos, quer existentes, quer 

futuros. 

Parágrafo Décimo. As contratações, inclusive de mão-de-obra, feitas pelos prestadores de serviços 

serão regidas pelas disposições de direito privado e pela legislação trabalhista, não se estabelecendo 

qualquer relação entre os terceiros contratados e o Município; 

Parágrafo Décimo Primeiro. Salvo por expressa disposição em contrário, constante em processo 

licitatório, é vedada a subcontratação do serviço de Transporte Escolar; 

Parágrafo Décimo Segundo. Realizar com seus próprios recursos todas as obrigações relacionadas 

com o objeto deste contrato; 

Parágrafo Décimo Terceiro. Cumprir a Legislação Federal, Estadual e Municipal pertinente, e se 

responsabilizar pelos danos e encargos de qualquer espécie decorrentes de ações ou omissões, culposas 

ou dolosas, que praticar;  

Parágrafo Décimo Quarto. Pagar e recolher todos os impostos e demais encargos fiscais, bem como 

todos os encargos trabalhistas previdenciários, sociais e comerciais, prêmios de seguro e de acidentes 

de trabalho, que forem devidos em decorrência do objeto desta Licitação; 

Parágrafo Décimo Quinto. Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação; 

Parágrafo Décimo Sexto. Cumprir os horários determinados pelas Escolas e fixados pelo Município; 

Parágrafo Décimo Sétimo. Iniciar os serviços na data aprazada; 

Parágrafo Décimo Oitavo. Não conduzir escolares em número superior à capacidade do veículo 

estabelecida pelo fabricante; 

Parágrafo Décimo Nono. A empresa deverá substituir imediatamente o veículo por outro em 

condições próprias e regulamentadas através do CONTRAN, em casos de defeitos, avarias ou 

manutenção, incluindo os veículos em trânsito, de forma a não interromper em nenhuma hipótese a 

prestação do serviço. Devendo o fato ser imediatamente comunicado ao Núcleo de Transporte 

Escolar da Secretaria Municipal de Educação, Esportes e Cultura; 

Parágrafo Vigésimo. A empresa terá 48 horas para fazer o conserto do veículo, e dependendo do 

problema apresentado, a mesma fará um laudo técnico relatando o problema que deverá ser 

protocolado e analisado pelo ao Núcleo de Transporte Escolar da Secretaria Municipal de Educação e 

Esportes e o prazo poderá ser estendido, caso contrário, sofrerá as sanções cabíveis; 
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Parágrafo Vigésimo Primeiro. Em caso de substituição do motorista apresentado no processo 

licitatório, antes de sua atuação no transporte, terá que ser aprovada a substituição pelo Núcleo de 

Transporte Escolar da Secretaria Municipal de Educação, Esportes e Cultura; 

Parágrafo Vigésimo Segundo. Cumprir todas as exigências contidas no Regulamento do Transporte 

Escolar do município de Érico Cardoso. 

Parágrafo Vigésimo Terceiro. Não possuir débitos em atraso junto ao Município de Érico Cardoso. 

 

CLÁUSULA NONA: INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art.92, XIV) 

Pelo não cumprimento das obrigações assumidas a contratada sujeitar-se-á às seguintes sanções além 

das responsabilidades por perdas e danos: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

Parágrafo Primeiro: Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”,“c” e “d” 
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

Parágrafo Segundo: Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes multas: 

1) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30% (trinta por cento); 
2) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total 
do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, se houver; 

 

Parágrafo Terceiro: O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I 

do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
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Parágrafo Quarto: Multa compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” da cláusula 

nona de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato. 

Parágrafo Quinto: Compensatória, para a inexecução total contrato prevista na alínea “c” da cláusula 

nona, a multa será de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% do valor do Contrato. 

Parágrafo Sexto: Para infração descrita na alínea “b” da cláusula nona, a multa será de 0,5% (cinco 

décimos por cento) a 30% do valor do Contrato. 

Parágrafo Sétimo: Para infrações descritas na alínea “d” da cláusula nona, a multa será de 0,5% a 30% 

do valor do Contrato. 

Parágrafo Oitavo: Para a infração descrita na alínea “a” da cláusula nona, a multa será de 0,5% a 30% 

do valor do Contrato. 

Parágrafo Nono: A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

Parágrafo Décimo: Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

Parágrafo Décimo Primeiro: Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

Parágrafo Décimo Segundo: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 

valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, 

a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

Parágrafo Décimo Terceiro: Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 

Parágrafo Décimo Quarto: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

Parágrafo Décimo Quinto: Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 

14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
 

Parágrafo Décimo Sexto: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 

2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos  
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mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei 

(art. 159). 

Parágrafo Décimo Sétimo: A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada 

sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 

Parágrafo Décimo Oitavo: O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e 

no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 

Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

Parágrafo Décimo Nono: As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/21. 

Parágrafo Vigésimo: Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante. 

Parágrafo Vigésimo Primeiro: Das infrações com relação a prestação dos serviços: 

Infrações leves, imputadas ao contratado ou condutor do Transporte Escolar, puníveis com 

notificação escrita e multa de prevista no contrato: 

a) Utilizar veículo fora da padronização. 
b) Fumar ou conduzir acesos cigarros e assemelhados; 
c) Conduzir o veículo trajado inadequadamente. 
d) Omitir informações solicitadas pela Administração. 
e) Deixar de fixar em local visível, a autorização de inspeção semestral do DETRAN para a 
verificação dos equipamentos obrigatórios e de segurança. 
f) Deixar de comunicar à Administração as alterações de endereço e telefone do contratado. 

 

Infrações médias, imputadas ao contratado ou condutor do Transporte Escolar, puníveis com 

advertência escrita e multa prevista no contrato. 

a) Extintor de incêndio violado ou vencido. 
b) Para-brisa ou vidros trincados. 
c) Objetos soltos dentro do veículo (materiais de limpeza, etc.). 
d) Com o dístico ESCOLAR, fora do padrão; 
e) O não cumprimento dos horários determinados pela escola - atraso superior a 10 minutos; 
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f) Se o veículo não possuir lanternas de luz branca, fosca ou amarela, dispostas nas 
extremidades da parte superior dianteira e lanternas de luz vermelha dispostas na extremidade 
superior da parte traseira. 
g) Não manter os veículos limpos. 
h) Cintos de segurança inoperantes (presos ou com defeito). 
i) Assentos soltos e sem condições de uso. 
j) Problemas elétricos (sinalização). 
k) Tacógrafo não aferido. 
l) Sem estepe. 
m) Sem borracha de pedal. 
n) Desobedecer às orientações da fiscalização. 
o) Faltar com educação e respeito para com os usuários e público em geral. 
p) Abastecer o veículo, quando estiver transportando passageiros. 
q) Deixar de realizar as vistorias no prazo estabelecido. 
r) Realizar o transbordo de passageiros sem a prévia autorização do responsável pelo 
Núcleo de Transporte Escolar ou sem motivo de força maior. 
s) Embarcar ou desembarcar alunos em locais não autorizadas pela Administração. 
t) Desobedecer às normas e Regulamentos da Administração. 

 

Infrações graves, imputadas ao contratado ou condutor do Transporte Escolar, puníveis com 

notificação escrita e multa de prevista no contrato: 

a) Condutor do veículo sem CNH e sem curso do transporte escolar. 
b) Veículo sem condições de trafegabilidade (pneus com desgaste inferior a 1,6mm, previsto na 
resolução 558/80 do CONTRAN; sem retrovisores; sem cinto de segurança para todos os ocupantes 
do veículo; sem laudo de inspeção técnica; problemas mecânicos). 
c) Não possuir seguro de acidentes pessoais para todos os passageiros e seguro dos veículos 
contra terceiros. 
d) Utilizar Motorista não cadastrado no Núcleo do Transporte Escolar da Secretaria Municipal 
de Educação e Esportes, ou com licença vencida. 
e) Transportar produtos inflamáveis dentro dos veículos. 
f) Utilizar veículo sem o Tacógrafo - equipamento complementar utilizado para apurar a 
quilometragem diária. 
g) Descumprir as Portarias, Resoluções e o Regulamento do Transporte do Escolar do município; 
h) Desacatar funcionário público - (Art. 331 do Código Penal - Decreto Lei 2848/40). 
i) Não possuir registro como veículo de passageiros. 
j) Não afixar a autorização para conduzir escolares na parte interna do veículo em local visível, com 

inscrição da lotação permitida. 
k) Conduzir escolares em número superior à capacidade do veículo estabelecida pelo fabricante; 
l) Deixar de substituir imediatamente o veículo por outro em condições próprias e 
regulamentadas através do CONTRAN, em casos de defeitos, avarias ou manutenção, incluindo os 
veículos em trânsito, de forma a não interromper em nenhuma hipótese a prestação do serviço. 
Devendo o fato ser imediatamente comunicado ao Núcleo de Transporte Escolar da Secretaria 
Municipal de Educação e Esportes. 
m) Deixar de cumprir todas as exigências contidas no Código de Trânsito Brasileiro bem como 
em regulamentações expedidas pelo CONTRAN. 
n) Alterar ou rasurar, a autorização de inspeção semestral do DETRAN para a verificação dos 
equipamentos obrigatórios e de segurança ou documentos exigidos de natureza contábil, trabalhista, 
social e tributária. 
o) Confiar a direção dos veículos a motoristas que não estejam devidamente habilitados ou  
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autorizados pela Administração. 
p) Transportar passageiros não autorizados pela Administração. 
q) Trafegar com portas abertas. 
r) Conduzir veículos com imprudência ou negligência. 
s) Negar a apresentação dos documentos à fiscalização. 
t) Trafegar com veículos em condições mecânicas que comprometam a segurança. 
u) Veiculação de publicidade de natureza político partidária ou que interfira negativamente na 
educação dos usuários, incluídos os sistemas de sonorização e/ou audiovisual. 

 

Infrações gravíssimas, imputadas ao contratado ou condutor do Transporte Escolar, puníveis com 

advertência escrita, multa prevista no contrato e rescisão contratual. 

a) Deixar de operar os roteiros sem motivo justificado pelo período superior a 01 (um) dia letivo; 
b) Colocar em operação veículo não autorizado, sem motivo justificado. 
c) Conduzir veículos sob efeito de bebida alcoólica, com visíveis sintomas de embriagues, 
atestados pelo uso do bafômetro ou por termo testemunhal, independentemente do nível de 
alcoolemia, ou sob efeito de drogas ilícitas ou sob qualquer condição que comprometa a plena saúde 
física e mental, inclusive quando em decorrência de medicamentos. 
d) A perda das condições técnicas ou operacionais para manter o serviço com as condições de 

segurança. 
e) Operar com veículos que não contém os requisitos legais para o transporte de escolares; 
f) Conduzir veículos sem a habilitação e os demais requisitos exigidos para o transporte de 

escolares; 
g) Assediar sexual ou moralmente os usuários do Transporte Escolar. 
h) Conduzir veículos com operações de alto risco para os usuários. 
i) A prática de qualquer ato não condizente com os princípios que regem a Administração 
Pública ou a prestação dos serviços públicos. 

PENALIDADES: 
Parágrafo Vigésimo Segundo. Após ser constatado pelo Núcleo de Transporte Escolar através de 

fiscalização in loco, denúncia ou relato dos usuários do transporte escolar qualquer das infrações 

acima mencionadas, será emitida notificação à empresa para que seja sanada a irregularidade no prazo 

de 24h, não ocorrendo a regularização será aplicada, de forma automática, a penalidade de desconto de 

10% do valor no pagamento mensal. 

Parágrafo Vigésimo Terceiro. Quando da realização de fiscalização por parte do setor de transporte 

escolar se o fiscal atender a ocorrência de alguma situação que represente risco aos alunos poderá ser 

determinada a interrupção do serviço. No caso de 2 notificações, reincidentes, independente do tipo 

de infração, sem que a empresa solucione a questão e nem apresente justificativa com prazo de 

solução, será encaminhado Processo Administrativo. 

Parágrafo Vigésimo Quarto. As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for 

o caso. Parágrafo Vigésimo Quinto. Nenhum pagamento será efetuado pela Administração 

enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor 

em virtude de penalidade ou inadimplência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
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Parágrafo Primeiro. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 

ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n.º 14.133/2021, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

Parágrafo Segundo. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

Parágrafo Terceiro. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

Parágrafo Quarto. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratado, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

Parágrafo Quinto. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de: Balanço dos eventos 

contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; Relação dos pagamentos já efetuados e ainda 

devidos; Indenizações e multas. 

Parágrafo Sexto. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das 

contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à rescisão do contrato por 

ato unilateral e escrito do contratante e à aplicação das penalidades cabíveis. 

Parágrafo Sétimo. O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas 

obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não 

identificar má-fé ou a incapacidade de correção. 

Parágrafo Oitavo. Quando da rescisão, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pelo 

contratado das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão 

realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de 

trabalho. 

Parágrafo Nono. Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante reterá: 

I)  os valores das Notas fiscais correspondentes em valor proporcional ao inadimplemento, até que a 

situação seja regularizada. 

O contratante poderá ainda: 

I) nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos 
termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos existentes em 
favor do contratado decorrentes do contrato. 
II) O contrato poderá ser rescindido no caso de se constatar a ocorrência da vedação estabelecida 
art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 2010, que dispõe sobre a vedação do nepotismo 
no âmbito da Administração Pública Federal. 

 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Parágrafo Primeiro. As despesas provenientes deste Edital correrão por conta das dotações 

orçamentárias a seguir: 

Recursos oriundos 

Orgão xxx xxx xxx 

Secretaria Municipal de Educação    
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Esportes e Cultura   

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

Parágrafo Primeiro. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 

normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: ALTERAÇÕES 
Parágrafo Primeiro. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts.124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

Parágrafo Segundo. O contratado é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25%(vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato. 

Parágrafo Terceiro. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de 

contrato. 

Parágrafo Quarto. Registros que não caracterizam alteração do contrato poderão ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma doart. 136 da Lei nº 

14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA FISCALIZAÇÃO 
Parágrafo Primeiro. A fiscalização dos serviços prestados pela CONTRATADA ficará a cargo do 

Município, por meio das Fiscais do Transporte Escolar do Núcleo de Transporte Escolar da Secretaria 

Municipal de Educação, Esportes e Cultura e demais secretarias, bem como pelas equipes diretivas das 

escolas, Conselho Municipal de Educação e ainda pelo Conselho de Pais e Mestres. 

 

NOME DO FUNCIONÁRIO xxxxxxxxxxxx MATRÍCULA xxxxxxxxxxxxxx 

 

Érico Cardoso, ... de ................ de 2024. 

ERALDO FÉLIX DA SILVA  

CONTRATANTE 

 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CONTRATADA 
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ANEXO V - MODELO DE PROCURAÇÃO 
 

Papel Timbrado da empresa 

PROCURAÇÃO 

 

Pregão nº xxx/2024 

 

Pelo presente instrumento particular de procuração e pela melhor forma de direito a empresa (Nome da 

Empresa..............., ), com sede à Rua........................(endereço completo),  devidamente inscrita no CNPJ 

sob o nº ........................., representada, neste ato por seu sócio gerente, Sr..................., brasileiro, casado, 

empresário, residente e domiciliado nesta cidade, nomeia e constitui seu representante, o 

Sr................................., brasileiro, (estado civil), ....(profissão...), portador da cédula de identidade nº 

...................... e do CPF nº ........................., a quem são conferidos poderes para representar a empresa 

outorgante no PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2024, instaurado pela Prefeitura Municipal de 

Érico Cardoso, em especial para firmar declarações e atas, apresentar ou desistir da apresentação de 

lances verbais, negociar os valores propostos, interpor ou desistir da interposição de recursos e praticar 

todos os demais atos pertinentes ao certame acima indicado.  

 

Local e data 

 

____________________________________ 
Assinatura do responsável pela outorga 
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ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA 
OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

Papel Timbrado da empresa 

 

Pregão nº xxx/2024 

 

(Nome da Pessoa Jurídica), xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, CNPJ nº. xxxxxxxxxxxxx sediada 

(endereço completo) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, endereço eletrônico ______________________, neste 

ato representada legalmente por (nome e qualificação do representante legal) 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, declara sob as penas da lei: 

 

Cumprir plenamente os requisitos para classificar-se como Microempresa ou Empresa de Pequeno 

Porte, nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 com alterações promovidas pela LC 

147/2014. Declara, ainda, ciente das responsabilidades administrativas, civis e criminais. 

Local e data 

 

____________________________________ 

Razão Social/ CNPJ/ Nome e Nº do RG do Representante Legal / Assinatura 
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ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE OBEDIÊNCIA 
 

Papel Timbrado da empresa 

 

Pregão nº xxx/2024 

 

A Pessoa Jurídica/Pessoa Física xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, com sede na cidade de 

xxxxxxxxxxx, à Rua xxxxxxxxxxxxxxxxx nº xxx , inscrita no CNPJ/CPFxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 

sede/endereço xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, DECLARA para fins de contratação 

com a Prefeitura Municipal de Érico Cardoso, que na qualidade de licitante vencedora do Pregão 

Eletrônico nº XX/2024, fornecerá os serviços objeto do processo licitatório de forma satisfatória, e 

que cumprirá com todas as ordens determinadas pela Secretaria Municipal de Educação. 
 

Local e data 

 

____________________________________ 

Razão Social/ CNPJ/ Nome e Nº do RG do Representante Legal / Assinatura 
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ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 
 

Papel Timbrado da empresa 

 

Pregão nº xxx/2024 

 

A Pessoa Jurídica/Pessoa Física xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, com sede na cidade de 

xxxxxxxxxxx, à Rua xxxxxxxxxxxxxxxxx nº xxx , inscrita no CNPJ/CPFxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 

sede/endereço xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, DECLARA para fins de contratação 

com a Prefeitura Municipal de Érico Cardoso, que possui conhecimento das rotas, condições e 

peculiaridades inerentes à natureza dos serviços e assume total responsabilidade por esse fato, bem 

como não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou 

financeiras com a Administração. 

 
Local e data 

 

____________________________________ 

Razão Social/ CNPJ/ Nome e Nº do RG do Representante Legal / Assinatura 
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ANEXO IX – DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA E 
OPERACIONAL 

 

Papel Timbrado da empresa 

 

Pregão nº xxx/2024 

 

A Pessoa Jurídica/Pessoa Física xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, com sede na cidade de 

xxxxxxxxxxx, à Rua xxxxxxxxxxxxxxxxx nº xxx, inscrita no CNPJ/CPFxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 

sede/endereço xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e-mail xxxxxxxxxxxxxxxx, 

DECLARA, para fins de contratação, que estará apto a prestar o serviço nas condições 

estabelecidas no Edital. 
Local e data 

 

____________________________________ 

Razão Social/ CNPJ/ Nome e Nº do RG do Representante Legal / Assinatura 

 

 

 

 
 
 

 

 

 

 

ANEXO IX – DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA E 
OPERACIONAL 

 

Papel Timbrado da empresa 

 

Pregão nº xxx/2024 

 

A Pessoa Jurídica/Pessoa Física xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, com sede na cidade de 

xxxxxxxxxxx, à Rua xxxxxxxxxxxxxxxxx nº xxx, inscrita no CNPJ/CPFxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 

sede/endereço xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e-mail xxxxxxxxxxxxxxxx, 

DECLARA, para fins de contratação, que estará apto a prestar o serviço nas condições 

estabelecidas no Edital. 
Local e data 

 

____________________________________ 

Razão Social/ CNPJ/ Nome e Nº do RG do Representante Legal / Assinatura 
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ATA ía sessÃo PARA O CREDENCIAMENTO NO OO4I2O24

OBJETO: Constitui objeto desta Licitação, o credenciamento de pessoa jurídica para

prestação de serviços de auxílio funeral, estabelecidas na cidade de Érico Cardoso/Ba

e região, para atender aos casos de vulnerabilidade causadas por situaçÕes de morte

ocorrida em famílias carentes, conforme a oferta de benefícios eventuais, no

atendimento aos usuários da política de Assistência Social.

Aos dezenove dias do mês de abril de2024, às 10:00 horas, na sede da Prefeitura

Municipal, situada na Praça da Matriz, no 66, Centro de Érico Cardoso-Ba, realizou-se

a reunião para abertura dos envelopes de credenciamentos entregues até a presente

data e horário, conforme previsto no aviso, e avaliação e julgamento dos documentos

referentes ao Processo de Credenciamento OO4I2O24.

Presentes a Comissão Permanente de Licitação, nomeada através do Decreto no

00412022 de 04 de janeiro de2022.

Apos conferencia, os envelopes devidamente lacrados, foram abertos conforme
relação abaixo:

Apos analisados os documentos dos licitantes pela Comissão de Licitações, ficou
constata HABILITADAS a licitantes abaixo relacionadas, por atendimento a todos os
requisitos do edital e seus anexos:

Registra-se que, se o presente ato for homologado pelo chefe do executivo. Anota-se
que eventuais interessados poderão se credenciar por via deste procedimento.

Nada mais havendo a relatar, deu-se por encerrada a reunião, lavrada a presente
que depois de lida e aprovada será assinada pelos presentes.

Pr:aça cla Matr*;z, Érica Carr:loso El.â'-
CÕntãt{E}- <27> =éZZ--aÕO_ C}Il>-1-'t =-ã7O-:o=r/G<>O?-=7- -=-==-

EMPRESA CNPJ
ELIENAY SILVA DE OLIVEIRA DE PARAMIRIM 00.068 .251 /0001-08
FUNERARIA MAOS AMIGAS LTDA 07 .740.113/000 1-72

EMPRESA CNPJ
ELIENAY SILVA DE OLIVEIRA DE PARAMIRIM 00.068 .251/0001-08
FUNERARIA MAOS AI/IIGAS LTDA 07 .740.113/000 1-72
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Processo administrativo nº 088/2024 

Pregão Eletrônico nº 005/2024 

 

DESPACHO ADMINISTRATIVO 

Trata-se de procedimento licitatório na modalidade Pregão Eletrônico nº 

005/2024, visando o Registro de preços para futura e eventual aquisição de itens 

relacionados a horticultura, descanso e soneca, higiene e cuidados básicos, jiu-jítsu e 

capoeira, para compor a demanda de ensino integral das unidades escolares do município 

de Érico Cardoso. 

Adoto como razões e fundamentos de decidir a bens lançadas linhas 

subscritas pela Assessoria Jurídica do Município de Érico de Cardoso, e, 

consequentemente, ratifico todas as decisões proferidas anteriormente no presente 

processo, e HOMOLOGO o procedimento licitatório na modalidade Pregão Eletrônico 

nº 005/2024, no qual se sagrou vencedora a seguinte empresa: 

1- GUSTAVO VITOR BOMFIM GOMES: lote nº 01, no valor de R$ 
37.434,60 (Trinta e Sete Mil e Quatrocentos e Trinta e Quatro Reais e 
Sessenta Centavos);  
2- GUSTAVO VITOR BOMFIM GOMES: lote nº 02, no valor de R$ 
31.870,20 (Trinta e Um Mil e Oitocentos e Setenta Reais e Vinte 
Centavos);  
3- GUSTAVO VITOR BOMFIM GOMES: lote nº 03, no valor de R$ 
82.813,00 (Oitenta e Dois Mil e Oitocentos e Treze Reais);  
4- GUSTAVO VITOR BOMFIM GOMES: lote nº 04, no valor de R$ 
55.703,60 (Cinquenta e Cinco Mil e Setecentos e Três Reais e Sessenta 
Centavos);  
5- GUSTAVO VITOR BOMFIM GOMES: lote nº 05, no valor de R$ 
37.627,00 (Trinta e Sete Mil e Seiscentos e Vinte e Sete Reais);  
6- GUSTAVO VITOR BOMFIM GOMES: lote nº 06, no valor de R$ 
30.000,00 (Trinta Mil Reais);  

 
 

Saliente-se que esta empresa foi a que apresentou as propostas mais 

vantajosas, tendo ofertado preço dentro daqueles estimados por esta Administração 

Pública, conforme se observa nos autos do presente procedimento licitatório. 

Consigno elogios ao Pregoeiro e Equipe de Apoio pela efetiva lisura no 

procedimento e pela economia alcançada. 

Determino que sejam adotadas as medidas cabíveis para a contratação da 
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referida empresa. 

Após os tramites legais, CADASTRE-SE, PUBLIQUE-SE e ARQUIVE-SE. 

Érico Cardoso/BA, em 22 de abril de 2024. 

 

 

Eraldo Félix da Silva 

Prefeito Municipal 

 

2 

 

referida empresa. 

Após os tramites legais, CADASTRE-SE, PUBLIQUE-SE e ARQUIVE-SE. 

Érico Cardoso/BA, em 22 de abril de 2024. 

 

 

Eraldo Félix da Silva 

Prefeito Municipal 
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Processo administrativo nº 081/2024 

Pregão Eletrônico nº 004/2024 

 

DESPACHO ADMINISTRATIVO 

Trata-se de procedimento licitatório na modalidade Pregão Eletrônico nº 

004/2024, visando o Registro de preços para futura e eventual aquisição de materiais 

elétricos, postes, refletores e itens de EPIs, com a finalidade de atender as demandas de 

iluminação pública do município de Érico Cardoso. 

Adoto como razões e fundamentos de decidir a bens lançadas linhas 

subscritas pela Assessoria Jurídica do Município de Érico de Cardoso, e, 

consequentemente, ratifico todas as decisões proferidas anteriormente no presente 

processo, e HOMOLOGO o procedimento licitatório na modalidade Pregão Eletrônico 

nº 004/2024, no qual se sagraram vencedoras as seguintes empresas: 

1- PAULO RICARDO BARBOSA 03793863565: lote nº 01, no valor de 
R$ 175.000,00 (Cento e Setenta e Cinco Mil Reais);  
2- PAULO RICARDO BARBOSA 03793863565: lote nº 02, no valor de 
R$ 190.000,00 (Cento e Noventa Mil Reais);  
3- JAIAN LICIO DE ALCANTARA CARNEIRO - ME: lote nº 03, no 
valor de R$ 18.000,00 (Dezoito Mil Reais);  
4- JAIAN LICIO DE ALCANTARA CARNEIRO - ME: lote nº 04, no 
valor de R$ 27.789,00 (Vinte e Sete Mil e Setecentos e Oitenta e Nove 
Reais);  
5- JAIAN LICIO DE ALCANTARA CARNEIRO - ME: lote nº 04, no 
valor de R$ 3.326,45 (Três Mil e Trezentos e Vinte e Seis Reais e 
Quarenta e Cinco Centavos);  

 
 

Saliente-se que estas empresas foram as que apresentaram as propostas 

mais vantajosas, tendo ofertado preço dentro daqueles estimados por esta 

Administração Pública, conforme se observa nos autos do presente procedimento 

licitatório. 

Consigno elogios ao Pregoeiro e Equipe de Apoio pela efetiva lisura no 

procedimento e pela economia alcançada. 

Determino que sejam adotadas as medidas cabíveis para a contratação das 

referidas empresas. 
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Após os tramites legais, CADASTRE-SE, PUBLIQUE-SE e ARQUIVE-SE. 

Érico Cardoso/BA, em 22 de abril de 2024. 

 

 

Eraldo Félix da Silva 

Prefeito Municipal 
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